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SEMANÁRIO OFICIAL
Estado da Paraíba

Prefeitura Municipal de João Pessoa

ATOS DOS PREFEITO

MEDIDA PROVISÓRIA Nº57/2016 DE 28 DE OUTUBRO DE 2016.

Fica transformada em bem público de uso
especial um bem público de uso comum
existente em Tambaú, e dá outras
providências

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO
PESSOA, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 60, inciso V da Lei
Orgânica do Município, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica transformado em bem público de uso especial o bem público
de uso comum correspondente ao imóvel em que se localiza o Centro de Atendimento
ao Turista da Prefeitura de João Pessoa, situado na Rua Almirante Tamandaré, s/n,
Tambaú, integrante da Praça Santo Antônio, aprovada pela Prefeitura Municipal de João
Pessoa em 25 de agosto de 1958 por meio da ampliação do Loteamento Santo Antônio,
com localização cartográfica de n.º 05.048.0436.0000.000.

Parágrafo único. A gestão do Centro de Atendimento ao Turista (CAT),
localizado no imóvel com ficha cartográfica de n.º 05.048.0436.0000.000 ficará
administrativamente sob a competência da Secretaria Municipal de Turismo.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, em 28
de outubro de 2016.

PORTARIA Nº. 697 Em, 20 de outubro de 2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das
atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica para o
Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005, e tendo em vista o que consta do Processo nº
2016/093108, e Ofício nº 1.710/PGM, de 11 de outubro de 2016.

RESOLVE:

I – Exonerar YGOR FERNANDES DE ALBUQUERQUE, matrícula
nº 87.146-0, do cargo em comissão, símbolo AEPG de ASSESSOR ESPECIAL, da
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 10 de outubro
de 2016.

PORTARIA Nº. 700 Em, 20 de outubro de 2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das
atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica para o
Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005, e tendo em vista o que consta do Processo nº
2016/093101, e Ofício nº 1.711/PGM, de 11 de outubro de 2016.

RESOLVE:

I – Nomear FREDERICH DINIZ TOMÉ DE LIMA, para exercer o
cargo em comissão, símbolo AEPG de ASSESSOR ESPECIAL, da PROCURADORIA
GERAL DO MUNICÍPIO

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 11 de outubro
de 2016.

PORTARIA Nº. 699 Em, 20 de outubro de 2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das
atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica para o
Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005, e tendo em vista o que consta do Processo nº
2016/093101, e Ofício nº 1.711/PGM, de 11 de outubro de 2016.

RESOLVE:

I – Exonerar THIAGO DINIZ TOME DE LIMA, matrícula nº
87.137-1, do cargo em comissão, símbolo AEPG de ASSESSOR ESPECIAL, da
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 10 de outubro
de 2016.

PORTARIA Nº. 698 Em, 20 de outubro de 2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das
atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica para o
Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005, e tendo em vista o que consta do Processo nº
2016/093108, e Ofício nº 1.710/PGM, de 11 de outubro de 2016.

RESOLVE:

I – Nomear MIGUEL DE FARIAS CASCUDO, para exercer o cargo
em comissão, símbolo AEPG de ASSESSOR ESPECIAL, da PROCURADORIA GERAL
DO MUNICÍPIO

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 11 de outubro
de 2016.
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PORTARIA Nº. 701 Em, 20 de outubro de 2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,(PB)
no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal nº 2.380 de 26 de março de
1979, e tendo em vista o que consta dos Processos nºs, dos Processos nºs 2016/037-COPAD e
2016/049291.

RESOLVE:

I – Demitir, de acordo com o inciso V e caput do artigo 229,
por infringir os incisos I e II do artigo 220, c/c o inciso II, § 1º do artigo 236, da Lei nº 2.380
de 26 de março de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa),
(Abandono de Cargo), ARLLINGTON RODRIGUES FERREIRA DA COSTA, matrícula nº
59.925-5, ocupante do cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II, lotado na
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 703 Em, 20 de outubro de 2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,(PB)
no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal nº 2.380 de 26 de março de
1979, e tendo em vista o que consta dos Processos nºs, dos Processos nºs 2015/123-COPAD e
2015/095800.

RESOLVE:

I – Demitir, de acordo com os artigos 220, incisos I e II, 228 e
229 inciso V, c/c o inciso II, § 1º do artigo 236, da Lei nº 2.380 de 26 de março de 1979
(Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa), (Abandono de Cargo),
RACHEL DANTAS LUCENA CASTELO BRANCO, matrícula nº 66.594-1, ocupante do
cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, lotada na SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 702 Em, 20 de outubro de 2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,(PB)
no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal nº 2.380 de 26 de março de
1979, e tendo em vista o que consta dos Processos nºs, dos Processos nºs 2015/118-COPAD e
2015/095800.

RESOLVE:

I – Demitir, de acordo com os artigos 220, incisos I e II, 228 e
229 inciso V, c/c o inciso II, § 1º do artigo 236, da Lei nº 2.380 de 26 de março de 1979
(Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa), (Abandono de Cargo),
ALESSANDRA ESTEVAM DOS SANTOS, matrícula nº 63.338-1, ocupante do cargo de
FARMACEUTICO, lotada na SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 704 Em, 20 de outubro de 2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,(PB)
no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal nº 2.380 de 26 de março de
1979, e tendo em vista o que consta dos Processos nºs, dos Processos nºs 2015/132-COPAD e
2015/095800.

RESOLVE:

I – Demitir, de acordo com os artigos 220, incisos I e II, 228 e
229 inciso V, c/c o inciso II, § 1º do artigo 236, da Lei nº 2.380 de 26 de março de 1979
(Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa), (Abandono de Cargo),
GISLAYNE AZEVEDO DE CAMPOS ALVES, matrícula nº 63.293-7, ocupante do cargo de
FARMACEUTICO, lotada na SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.
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PORTARIA Nº. 710 Em, 20 de outubro de 2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,(PB)
no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal nº 2.380 de 26 de março de
1979, e tendo em vista o que consta dos Processos nºs, dos Processos nºs 2015/143-COPAD e
2015/095800.

RESOLVE:

I – Demitir, de acordo com os artigos 220, incisos I e II, 228 e
229 inciso V, c/c o inciso II, § 1º do artigo 236, da Lei nº 2.380 de 26 de março de 1979
(Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa), (Abandono de Cargo),
LUCIMARA MARIANO DE ANDRADE, matrícula nº 68.912-2, ocupante do cargo de
FARMACEUTICO, lotada na SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 711 Em, 20 de outubro de 2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,(PB)
no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal nº 2.380 de 26 de março de
1979, e tendo em vista o que consta dos Processos nºs, dos Processos nºs 2015/144-COPAD e
2015/095800.

RESOLVE:

I – Demitir, de acordo com os artigos 220, incisos I e II, 228 e
229 inciso V, c/c o inciso II, § 1º do artigo 236, da Lei nº 2.380 de 26 de março de 1979
(Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa), (Abandono de Cargo),
FERNANDA DE MEDEIROS FERNANDES, matrícula nº 65.141-9, ocupante do cargo de
ENFERMEIRO, lotada na SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 712 Em, 20 de outubro de 2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,(PB)
no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal nº 2.380 de 26 de março de
1979, e tendo em vista o que consta dos Processos nºs, dos Processos nºs 2015/119-COPAD e
2015/095800.

RESOLVE:

I – Demitir, de acordo com os artigos 220, incisos I e II, 228 e
229 inciso V, c/c o inciso II, § 1º do artigo 236, da Lei nº 2.380 de 26 de março de 1979
(Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa), (Abandono de Cargo),
MICHELINE BARROS COSTA, matrícula nº 65.122-2, ocupante do cargo de
ENFERMEIRO, lotada na SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 713 Em, 20 de outubro de 2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO
PESSOA,(PB) no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76,
II, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal
nº 2.380 de 26 de março de 1979, e tendo em vista o que consta dos Processos nºs, dos
Processos nºs 2015/126-COPAD e 2015/095800.

RESOLVE:

I – Demitir, de acordo com os artigos 220, incisos I e II,
228 e 229 inciso V, c/c o inciso II, § 1º do artigo 236, da Lei nº 2.380 de 26 de março de
1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa), (Abandono de
Cargo), VIVIANNE DE FREITAS SANTIAGO, matrícula nº 64.418-8, ocupante do
cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, lotada na SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 714 Em, 20 de outubro de 2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,(PB)
no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal nº 2.380 de 26 de março de
1979, e tendo em vista o que consta dos Processos nºs, dos Processos nºs 2015/137-COPAD e
2015/095800.

RESOLVE:

I – Demitir, de acordo com os artigos 220, incisos I e II, 228 e
229 inciso V, c/c o inciso II, § 1º do artigo 236, da Lei nº 2.380 de 26 de março de 1979
(Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa), (Abandono de Cargo),
ENILSON GERSON VIEIRA JUNIOR, matrícula nº 64.227-4, ocupante do cargo de
TÉCNICO EM ENFERMAGEM, lotado na SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 715 Em, 20 de outubro de 2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,(PB)
no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal nº 2.380 de 26 de março de
1979, e tendo em vista o que consta dos Processos nºs, dos Processos nºs 2015/166-COPAD e
2015/076979.

RESOLVE:

I – Demitir, de acordo com os artigos 220, incisos I e II, 229
inciso V, e 250, § 1º, c/c o inciso II, § 1º do artigo 236, da Lei nº 2.380 de 26 de março de
1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa), (Abandono de
Cargo), THAIS MARTINS SOUTO, matrícula nº 76.876-6, ocupante do cargo de TÉCNICO
EM ENFERMAGEM, lotado na SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.
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PORTARIA Nº. 716 Em, 20 de outubro de 2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO
PESSOA,(PB) no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76,
II, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal
nº 2.380 de 26 de março de 1979, e tendo em vista o que consta dos Processos nºs, dos
Processos nºs 2016/39-A/COPAD e 2016/066329.

RESOLVE:

I – Demitir, de acordo com os artigos 220, incisos I e II,
c/c o inciso II, § 1º do artigo 236, da Lei nº 2.380 de 26 de março de 1979 (Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município de João Pessoa), (Abandono de Cargo),
MARIVANIA DA COSTA SANTOS, matrícula nº 65.089-7, ocupante do cargo de
MÉDICO, lotada na SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 717 Em, 20 de outubro de 2016

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,(PB)
no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal nº 2.380 de 26 de março de
1979, e tendo em vista o que consta dos Processos nºs, dos Processos nºs 2016/116-COPAD,
2015/095800 e 2016/022853.

RESOLVE:

I – Demitir, de acordo com os artigos 220, incisos I e VI, c/c o
inciso II, § 1º do artigo 236, da Lei nº 2.380 de 26 de março de 1979 (Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município de João Pessoa), (Abandono de Cargo), ALINE LIRA
XAVIER, matrícula nº 72.643-5 ocupante do cargo de FARMACÊUTICO, lotada na
SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

SEAD

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

PORTARIA Nº. 399 Em, 27 de setembro de 2016

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João
Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto nº.
4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2016/088000.

R E S O L V E: fazer retornar às suas atividades na SECRETARIA
DA SAÚDE, a servidora GEORGIANA DE SOUSA GARRIDO, matrícula nº 65.099-4,
ocupante do cargo de ENFERMEIRO, que se encontra de licença sem vencimentos para trato
de interesses particulares.

II - Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 08 de
setembro de 2016.

III – Publicada no Semanário Oficial nº 1548 de 25 de setembro a
01 de outubro de 2016. (Republicar por Incorreção)

PORTARIA Nº 405 Em, 11 de outubro de 2016

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de
2003, combinado com a Lei 7.165 de e Decreto 2399 de 29 de outubro de 1992, e tendo em
vista o que consta do processo nº 2016/084638.

R E S O L V E: conceder a CARLOS FERNANDO DE
MEDEIROS MACHADO, matrícula nº 51.702-0, lotado na SECRETARIA DA RECEITA
MUNICIPAL, ocupante do cargo de AGENTE FISCAL AUDITOR DE TRIBUTOS,
progressão funcional da classe A nível I, para classe A nível II.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

III – Publicada no Semanário Oficial nº 1550 de 09 a 15 de outubro
de 2016. (Republicar por Incorreção)

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

PORTARIA Nº 406 Em, 11 de outubro de 2016

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de
2003, combinado com a Lei 7.165 de e Decreto 2399 de 29 de outubro de 1992, e tendo em
vista o que consta do processo nº 2016/082379.

R E S O L V E: conceder a ANNE KELLY DO NASCIMENTO,
matrícula nº 59.710-4, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante do cargo de
PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA I, Progressão Funcional da classificação
1.11.01.03.01, para classificação 1.11.01.04.01.

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

III – Publicada no Semanário Oficial nº 1550 de 09 a 15 de outubro de
2016. (Republicar por Incorreção)

PORTARIA Nº 407 Em, 11 de outubro de 2016

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de
2003, combinado com a Lei 7.165 de e Decreto 2399 de 29 de outubro de 1992, e tendo em
vista o que consta do processo nº 2016/080124.

R E S O L V E: conceder a JOSILANE MARCIA JUSTINIANO
DE LIMA, matrícula nº 55.597-5, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante do
cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II, Progressão Funcional da
classificação 1.11.02.03.01, para classificação 1.11.02.04.01.

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

III – Publicada no Semanário Oficial nº 1550 de 09 a 15 de outubro
de 2016. (Republicar por Incorreção)

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração
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ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

PORTARIA Nº 409 Em, 11 de outubro de 2016

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de
2003, combinado com a Lei 7.165 de e Decreto 2399 de 29 de outubro de 1992, e tendo em
vista o que consta do processo nº 2016/079287.

R E S O L V E: conceder a IVONE NUNES DOS SANTOS,
matrícula nº 54.711-5, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante do cargo de
PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA I, Progressão Funcional da classificação
1.11.01.03.01, para classificação 1.11.01.04.01.

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

III – Publicada no Semanário Oficial nº 1550 de 09 a 15 de outubro
de 2016. (Republicar por Incorreção)

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

PORTARIA Nº 410 Em, 11 de outubro de 2016

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de
2003, combinado com a Lei 7.165 de e Decreto 2399 de 29 de outubro de 1992, e tendo em
vista o que consta do processo nº 2016/077548.

R E S O L V E: conceder a ELIANE DE MELO FILGUEIRA
MOURA, matrícula nº 59.884-4, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante do
cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA I, Progressão Funcional da classificação
1.11.01.02.02, para classificação 1.11.01.03.01.

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

III – Publicada no Semanário Oficial nº 1550 de 09 a 15 de outubro
de 2016. (Republicar por Incorreção)

PORTARIA N.º 417 Em, 24 de outubro de 2016

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2016/083775.

R E S O L V E: de acordo com o inciso I, artigo 95 da Lei nº 2.380
de 26 de março de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa)
exonerar, a pedido, THIAGO ARAUJO FELIPE DA SILVA, matrícula nº 82.737-1,
ocupante do cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II, lotada na
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 08 de
setembro de 2016.

SMS

PORTARIA Nº 48/2016                                                                        Em 14 de outubro de 2016.

PORTARIA INTERNA Nº 046, DE 05 DE OUTUBRO DE 2016.

Institui o Núcleo de Demandas Judiciais no âmbito da
Assessoria Jurídica da Secretaria de Saúde, e dá outras
providências.

O SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,
Gestor do Sistema Único de Saúde, no uso de suas atribuições legais, e:

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n°5.345, de 13 de junho de 2005, que regulamenta
as atribuições das Chefias de Assessoras Jurídicas e Assessorias especiais da Procuradoria
Geral no âmbito da Administração Direta e indireta e da outras providências;

CONSIDERANDO a crescente judicialização na efetivação do Direito à saúde;

CONSIDERANDO a necessidade de criar mecanismos para o monitoramento das ações
judiciais relativas ao SUS, bem como das que envolvem a realização de procedimentos
cirúrgicos, realização de exames e dispensação de medicamentos, produtos e insumos;

CONSIDERANDO a necessidade de estudos e a proposição de medidas concretas voltadas à
otimização de rotinas processuais e administrativas no âmbito da Secretaria de Saúde e na
prevenção de conflitos judiciais com a definição de estratégias consideradas pertinentes ao
cumprimento das demandas.

RESOLVE:

Art. 1º Criar o Núcleo de Demandas Judiciais no âmbito da Assessoria Jurídica da
Secretaria Municipal de Saúde, que será responsável pela elaboração de Pareceres Jurídicos e
Técnicos especializados na área de saúde por ocasião da apreciação de questões clínicas
apresentadas nas demandas judiciais que envolvam a assistência a saúde pública, fornecendo a
Procuradoria Geral do Município – PGM subsídios e elementos técnicos que possibilitem a
representação do Município em juízo, inclusive nos processos de defesa dos atos do
Secretário de Saúde e de outras autoridades da SMS, que demandem o fornecimento de
medicamentos, insumos, procedimentos médicos e hospitalares, exames e serviços de saúde,
cujos atos serão regidos nos termos desta Portaria.

Art. 2º O Núcleo de Demandas Judiciais - NDJ será coordenado pela Chefia da Assessoria
Jurídica e composto pela seguinte estrutura:
I – Advogados lotados na AJUR;
II – Assessoria Técnica Farmacêutica;
III – Assessoria Técnica do NADE;
IV – Assessoria Administrativa;

Parágrafo único. O NDJ contará com o apoio especializado das Unidades Administrativas da
SMS e atuarão de forma complementar e sempre que houver a necessidade de manifestação
técnica especializada, por unidades administrativas da Secretaria Municipal de Saúde – SMS.
No que concernem as áreas especializadas de Apóio ao Núcleo e suas ramificações, serão
designados pelo Gestor da Saúde.

Art. 3º Ao Coordenador do NDJ compete:
I - propor e implementar métodos e rotinas de trabalho que agilizem a execução das demandas
de sua área de atuação;
II - promover ações para garantir o cumprimento de decisão judicial que determinem o
fornecimento de medicamentos, insumos e procedimentos médicos e/ou hospitalares;
III - executar, dentro de sua esfera de atribuições, outros encargos que lhe forem atribuídos
pelo Secretário Municipal de Saúde;
IV – Estabelecer fluxos de trabalho e prazos para a realização das tarefas a serem executadas
no Núcleo, bem como estabelecer horário de trabalho dos Advogados que irão compor o NDJ.

Art. 4º É de responsabilidade da Coordenadoria do NDJ, bem como de todos que compõem o
Núcleo, empenhar todos os esforços para o cumprimento eficaz e em tempo hábil das
demandas judiciais, cuidando para que o processo de cumprimento não seja interrompido.

Art. 5?Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

João Pessoa, 05 de outubro de 2016.
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PORTARIA Nº. 051/2016/SMS Em, 24 de outubro de 2016

O Secretário de Saúde, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa de 02 de abril de
1990 e tendo em vista o que consta no Processo nº. 14.066/2016.

RESOLVE:

De acordo com o Processo Administrativo 14.066/2016 de
10/08/2016 e do Artigo 136 da Lei 2.380/1979, que dispõe sobre o Estatuto do
Funcionário Público do Município de João Pessoa, conceder afastamento sem
vencimentos, pelo período de 03 de setembro de 2016 a 03 de outubro de 2016
VANUZA TRIGUEIRO CAVALCANTE, ocupante do cargo de Agente Comunitário
de Saúde, matrícula 84.503-0, lotada no Distrito Sanitário II – USF Portal da Colina.

II – Esta portaria retroage seus efeitos a partir do dia 03 de
setembro de 2016.

SEDEC

PORTARIA Nº. 053/2016/SMS Em, 27 de outubro de 2016

O Secretário de Saúde, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa de 02 de abril de
1990 e tendo em vista o que consta no Processo nº. 14.066/2016.

RESOLVE:

De acordo com o Processo Administrativo 08.865/2016 de
27/05/2016 e do Artigo 136 da Lei 2.380/1979, que dispõe sobre o Estatuto do
Funcionário Público do Município de João Pessoa, conceder afastamento sem
vencimentos, pelo período de 02 (dois) anos a JULIANA RIBEIRO DA SILVA,
ocupante do cargo de Agente Comunitário de Saúde, matrícula 84.062-9, lotada no
Distrito Sanitário III – USF José Américo III
.

II – Esta portaria retroage seus efeitos a partir do dia 02 de julho
de 2016.

PORTARIA nº. 014/2016 - SEDEC

SEFIN

João Pessoa - PB, 21 de outubro de 2016.

PORTARIA Nº 001/2016. João Pessoa, 24 de outubro de 2016.

O SECRETÁRIO DAS FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso
das atribuições previstas no art. 66, parágrafo único, II, da Lei Orgânica do Município de João Pessoa,

CONSIDERANDO os termos do Decreto nº 8.828, de 06 de outubro de
2016, que dispõe sobre a desvinculação de receitas do Município de João Pessoa, no âmbito de sua
Administração Direta e Indireta, a ser aplicada até dezembro de 2023, consoante preconiza a Emenda
Constitucional nº 93, de 8 de setembro de 2016,

RESOLVE:

I - Com base nos levantamentos formulados pelo Comitê composto pelo
Gabinete do Prefeito e pelas Secretarias de Finanças, Planejamento e Receita Municipal, 30% (trinta
por cento) das receitas do Município, relativas a impostos, taxas e multas, já instituídos ou que
vierem a ser criados até 31 de dezembro de 2023, seus adicionais e respectivos acréscimos legais, e
outras receitas correntes, derivadas de órgão, fundo ou despesa, consoante disposto nos arts. 4º, 6º
e 7º do Decreto nº 8.828/2016, deverão ser transferidos pelo respectivo gestor para a Conta
Corrente nº 13.349-3, Agência 1618-7, do Banco do Brasil.

II – As referidas transferências deverão ser realizadas pelos respectivos
gestores dos Fundos Municipais para a referida conta bancária até o dia 10 de cada mês, data que
geralmente corresponde ao 2º dia útil após o fechamento da contabilidade do Município.

III - Esta Portaria retroage seus efeitos para o dia 09 de outubro de 2016.
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SEPLAN

SEDES

Resolução nº 04 / 2016

João Pessoa, 25 de outubro 2016

O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA, do Município
de João Pessoa – PB, no uso de suas atribuições estabelecidas na Lei Municipal nº
12.188/2011e com fundamento na Portaria 115 de 19 de janeiro de 2015. Gestão
2016 – 2018.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar as Entidades e seus representantes.
Governamental

Nome do Conselheiro Representatividade Titularidade

Rogeany Ferreira Gonçalves
GABINETE DO PREFEITO

Titular

José Nicacio Silva Moura Suplente

Valmir de Souza SECRETARIA MUNICIPAL
DO TRABALHO,
PRODUÇÃO E RENDA

Titular

SECRETARIA MUNICIPAL DE

TRANSPARÊNCIA PÚBLICA -

SETRANSPHelen Karine da Silva Gomes Suplente

Não governamental

N
ão

G
o

ve
rn

am
en

ta
l

Nome do Conselheiro Representatividade Titularidade

CONSELHO REGIONAL DE
NUTRICIONISTAS CRN 6ª
REGIÃO -Ítalo Max de Lima Cunha Procópio Suplente

ARQUIDIOCESE DA
PARAÍBA

Josemildo da Silva Figueiredo Suplente

Anacleto Grosbelli REPRESENTANTE DA CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL

Titular

Fernanda Maia Villar Gama Suplente
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SEMUSB

Portaria nº. 024 /2016-SEMUSB, 28 de outubro de 2016.

Institui I Curso de Emprego de
Equipamentos Letais para GCM - João
Pessoa/PB, em conformidade com
Matriz Curricular Nacional da SENASP.

O Secretário Municipal de Segurança Urbana e Cidadania, no uso de suas atribuições
previstas na Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, em seu Art. 66, Parágrafo Único,
inciso IV, c/c o previsto na Lei 12.468/2013, em parceria com o Centro de Ensino da Policia
Militar da Paraíba.

Considerando a necessidade de aprimorar as atividades desenvolvidas pela Guarda Civil
Municipal de João Pessoa, bem como, desenvolver suas habilidades no uso e manuseio do
Emprego de Equipamentos Letais, em conformidades com os preceitos legais para habilitação
do Porte de Arma junto a Superintendência da Policia Federal na Paraíba.

RESOLVE:

Art. 1º Fica instituído o I Curso de Emprego de Equipamentos Letais para GCM - João
Pessoa/PB, em conformidade com a Matriz Nacional da Secretaria Nacional de Segurança
Pública.

Parágrafo Único - O curso referido no caput deste artigo será realizado no período de
11/11/16 à 12/03/17 nas dependências do Centro de Educação da Polícia Militar da Paraíba,
localizado na Rua Cel. Francisco de Assis Veloso, s/n - Mangabeira, João Pessoa - PB,
58058-510, no horário das 08h00 às 12h00 e 13h00 às 18h00 , as sextas-feiras, sábados e
domingos (Turmas “A”, “B”, “C” e “D”) Perfazendo uma carga horária total de 100 h/a,
cujas disciplinas serão ministradas na forma estabelecida no Plano de Curso constante do
Anexo I desta Portaria:

Art. 2º Serão disponibilizadas vagas a todo efetivo de Grupos Operacionais, inicialmente,
bem com as que forem de interesse do Secretário e do Comandante da Guarda.

Art. 3º - Para efeito de designação de Instrutores, serão convidados Profissionais Autorizados
pela Polícia Federal, os quais serão nomeados por Portaria.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

GERALDO AMORIM DE SOUZA
Secretário de Segurança Urbana e Cidadania

ANEXO I

PLANO DE CURSO

CARGA HORÁRIA: 100 h/a

OBJETIVO GERAL:

· Aprimorar as atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Municipal de João Pessoa,
inicialmente com todos os Grupos Operacionais, em conformidade com os pré-requisitos
legais, para o Emprego de Instrumentos Letais.

OBJETIVO ESPECÍFICO:

· Capacitar os Guardas Civis Municipais de João Pessoa para o manuseio de
Equipamentos Letais de acordo com a Matriz Curricular Nacional da Secretaria Nacional de
Segurança Pública.

· Proporcionar ao profissional da Guarda Civil Municipal o adequado conhecimento e
utilização de equipamento letal, utilizado na defesa de sua integridade física e/ou de terceiros,
ou no estrito cumprimento do dever legal.

JUSTIFICATIVA:

A capacitação destes Agentes é um pré-requisito para que a Guarda Civil Municipal de
João Pessoa possa habilitar seus Guardas para o Uso e Emprego de Equipamentos Letais
conforme a legislação em vigor.

PÚBLICO ALVO:

Guardas Civis Municipais lotados nos Grupos Operacionais, inicialmente, bem com as
que forem de interesse do Secretário e do Comandante da Guarda.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E CIDADANIA
Centro de Formação em Segurança

Grade Horária
I CURSO DE EMPREGO DE EQUIPAMENTOS LETAIS PARA GUARDA CIVIL MUNCIPAL DE

JOÃO PESSOA

NOVEMBRO/2016
DIA 08:00 à 10:00 10:00 à 12:00 13:00 à 16:00 16:00 à 18:00 EXTRA

SEX-11 TURMA A TURMA A TURMA A TURMA A

SAB-12 TURMA A TURMA A TURMA A TURMA A

DOM-13 TURMA A TURMA A TURMA A TURMA A

SEX-18 TURMA A TURMA A TURMA A TURMA A

SAB-19 TURMA A TURMA A TURMA A TURMA A

DOM-20 TURMA A TURMA A TURMA A TURMA A

SEX-25 TURMA A TURMA A TURMA A TURMA A

SAB-26 TURMA A TURMA A TURMA A TURMA A

DOM-27 TURMA A TURMA A TURMA A TURMA A

SEX-02 TURMA A TURMA A TURMA A TURMA A

SAB-03 TURMA A TURMA A TURMA A TURMA A

DOM-04 TURMA A TURMA A TURMA A TURMA A

DEZEMBRO/2016
SEX-09 TURMA B TURMA B TURMA B TURMA B

SAB-10 TURMA B TURMA B TURMA B TURMA B

DOM-11 TURMA B TURMA B TURMA B TURMA B

SEX-16 TURMA B TURMA B TURMA B TURMA B

SAB-17 TURMA B TURMA B TURMA B TURMA B

DOM-18 TURMA B TURMA B TURMA B TURMA B

JANEIRO/2017
SEX-06 TURMA B TURMA B TURMA B TURMA B

SAB-07 TURMA B TURMA B TURMA B TURMA B

DOM-08 TURMA B TURMA B TURMA B TURMA B

SEX-13 TURMA B TURMA B TURMA B TURMA B

SAB-14 TURMA B TURMA B TURMA B TURMA B

DOM-15 TURMA B TURMA B TURMA B TURMA B

SEX-20 TURMA C TURMA C TURMA C TURMA C

SAB-21 TURMA C TURMA C TURMA C TURMA C

DOM-22 TURMA C TURMA C TURMA C TURMA C

SEX-27 TURMA C TURMA C TURMA C TURMA C

SAB-28 TURMA C TURMA C TURMA C TURMA C

DOM-29 TURMA C TURMA C TURMA C TURMA C

FEVEREIRO/2017
SEX-03 TURMA C TURMA C TURMA C TURMA C

SAB-04 TURMA C TURMA C TURMA C TURMA C

DOM-05 TURMA C TURMA C TURMA C TURMA C

SEX-10 TURMA C TURMA C TURMA C TURMA C

SAB-11 TURMA C TURMA C TURMA C TURMA C

DOM-12 TURMA C TURMA C TURMA C TURMA C

SEX-17 TURMA D TURMA D TURMA D TURMA D

SAB-18 TURMA D TURMA D TURMA D TURMA D

DOM-19 TURMA D TURMA D TURMA D TURMA D

SEX-24 TURMA D TURMA D TURMA D TURMA D

SAB-25 TURMA D TURMA D TURMA D TURMA D

DOM-26 TURMA D TURMA D TURMA D TURMA D

MARÇO2017
SEX-03 TURMA D TURMA D TURMA D TURMA D

SAB-04 TURMA D TURMA D TURMA D TURMA D

DOM-05 TURMA D TURMA D TURMA D TURMA D

SEX-10 TURMA D TURMA D TURMA D TURMA D

SAB-11 TURMA D TURMA D TURMA D TURMA D

DOM-12 TURMA D TURMA D TURMA D TURMA D

GERALDO AMORIM DE SOUZA
Secretário de Segurança Urbana e Cidadania

Portaria nº 025 /2016-SEMUSB, 28 de outubro de 2016.

Dispõe sobre a designação do Instrutor do I
Curso de Emprego de Equipamentos Letais
para GCM - João Pessoa/PB, em
conformidade com Matriz Curricular
Nacional da SENASP.

O Secretário Municipal de Segurança Urbana e Cidadania, no uso de suas atribuições previstas
na Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, em seu Art. 66, Parágrafo Único, inciso IV,
c/c o previsto na Lei 12.468/2013, tendo em vista a realização do I Curso de Emprego de
Equipamentos Letais para GCM - João Pessoa/PB, em conformidade com Matriz Curricular
Nacional da SENASP.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os abaixo relacionados para atuarem como Professores/Monitores e Instrutores
no I Curso de Emprego de Equipamentos Letais para GCM - João Pessoa/PB, em conformidade
com Matriz Curricular Nacional da SENASP.

Professor/Instrutor Formação

ÁLVARO CAVALCANTE FILHO,

CPF:037.631034-06

Portaria nº78/2014 SR/DPF/PB

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data do início do curso previsto no artigo anterior.

GERALDO AMORIM DE SOUZA
Secretário de Segurança Urbana e Cidadania

DISCIPLINAS/DOCENTES/CARGA HORÁRIA/GRADE:

EMENTAS DAS DISCIPLINAS

Emprego de Equipamentos Letais

Disciplina : Produção de Conhecimento

Objetivo:
Aprimorar as atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Municipal de João Pessoa,
inicialmente com todos os Grupos Operacionais, em conformidade com os pré-
requisitos legais, para o Emprego de Instrumentos Letais.

Ementa: Instrução Básica:
- E evolução Histórica das armas e a Legislação aplicada;
- O uso legal e legítimo da Arma de Fogo;
- Classificação e Nomenclatura das armas de fogo e munições;
- Emprego Tático da arma de fogo e munições;
- Regras de segurança com armas de fogo (Revólver/Pistola);
- Equipamentos e acessórios da arma de serviço (Revólver/Pistola);
- O equipamento letal como alternativa tática de força – Modelo de Uso Legal

Progressivo da Força;
- Limpeza e conservação da arma de uso individual (Revólver/Pistola).

Instrução Preparatória Para o Tiro de Revólver/Pistola:

- Regras de segurança na prática do tiro (Revólver/Pistola);
- Manuseio e apronto da arma de fogo, e acessórios, para o serviço

(Revólver/Pistola);
- Fundamentos do tiro (Análise da situação; Empunhadura da arma; Posição

para o Tiro; Pontaria; Respiração para o tiro; Puxada do Gatilho; Avaliação da situação);
- Carregamento, descarregamento e troca de carregador (Revólver/Pistola);
- Técnicas de coldreamento e saque da arma de fogo (Revólver/Pistola);
- Prática de tiro em seco, com munição de manejo, utilizando as técnicas

escolhidas (Revólver/Pistola).

Carga Horária: 100 horas
Quantidade de Docentes 01 (Um) Instrutor
Justificativa para mais de
um docente/monitor na
Disciplina

Um Instrutor e dois monitores por Turma.

Metodologia: Teórico /Prático. Utilização de todo mecanismo disponível para o melhor entendimento e
preparo pelo alunado.

Bibliografia Básica: Malha Curricular Nacional para as Guardas Municipais – SENASP

Articulação com a Matriz
Curricular

Área temática III – Emprego de Equipamentos Letais

Modalidade: Presencial

Avaliação: A avaliação será baseada na participação, interesse e desempenho no decorrer das
aulas práticas e teóricas.
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FUNJOPE

FUNJOPE

Portaria nº 026 /2016-SEMUSB, 28 de outubro de 2016.

Dispõem sobre a designação do
Supervisor do I Curso de Emprego de
Equipamentos Letais para GCM - João
Pessoa/PB, em conformidade com
Matriz Curricular Nacional da SENASP.

O Secretário Municipal de Segurança Urbana e Cidadania, no uso de suas atribuições
previstas na Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, em seu Art. 66, Parágrafo Único,
inciso IV, c/c o previsto na Lei 12.468/2013, tendo em vista a realização do I Curso de
Emprego de Equipamentos Letais para GCM - João Pessoa/PB, em conformidade com Matriz
Curricular Nacional da SENASP.

RESOLVE:

Art. 1º Designar o Diretor de Educação e Ensino da SEMUSB, Sr. MANOEL PEREIRA

NETO, matrícula n 74.847-1º, para atuar como Supervisor I Curso de Emprego de

Equipamentos Letais para GCM - João Pessoa/PB, em conformidade com Matriz Curricular

Nacional da SENASP, que será realizado nas dependências do Centro de Educação da Polícia

Militar da Paraíba, localizado na Rua Cel. Francisco de Assis Veloso, s/n - Mangabeira, João

Pessoa - PB, 58058-510. no horário das 08h00 às 12h00 e 13h00 às 18h00 , as sextas-feiras,

sábados e domingos (Turmas “A”, “B”, “C” e “D”) Perfazendo uma carga horária total de

100 h/a, no período de 11/11/16 à 12/03/17.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data do início do curso previsto no artigo anterior.

GERALDO AMORIM DE SOUZA
Secretário de Segurança Urbana e Cidadania
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João Pessoa, 25 de outubro de 2016.



Pág. 014/25    *    n° 1552    * SEMANÁRIO OFICIALJoão Pessoa, 23 a 29 de outubro de 2016



SEMANÁRIO OFICIAL *    n° 1552    *    Pág. 015/25João Pessoa, 23 a 29 de outubro de 2016



Pág. 016/25    *    n° 1552    * SEMANÁRIO OFICIALJoão Pessoa, 23 a 29 de outubro de 2016



SEMANÁRIO OFICIAL *    n° 1552    *    Pág. 017/25João Pessoa, 23 a 29 de outubro de 2016

7



Pág. 018/25    *    n° 1552    * SEMANÁRIO OFICIALJoão Pessoa, 23 a 29 de outubro de 2016

8

ANEXO - I (A)

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

PESSOAS FÍSICAS

2
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IPM

PORTARIA Nº 434/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4923/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05,
com proventos integrais à servidora MARIA ELIEZE DOS SANTOS,
ocupante do cargo de Agente Administrativo, classificação funcional
03.02.14.01.01, matrícula nº 18.497-7, lotada na Secretaria da Educação e
Cultura.

PORTARIA Nº 435/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4779/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR IDADE de acordo com o artigo 40º, § 1°, inciso III, “b”, da Constituição
Federal/88, com redação da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c arts. 28, 30 e
31, da Lei n°. 10.684/05, com proventos proporcionais a servidora AVANI
NOGUEIRA DOS SANTOS, ocupante do cargo de Agente de Limpeza
Urbana, classificação funcional 10101A1, matrícula nº 00.671-8, lotada na
EMLUR, que passará a utilizar a matrícula nº 93.223-0 (inativo)..

PORTARIA Nº 436/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4641/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de
acordo com a Lei Municipal 10.684/05, art. 15, I, 15 A e 59, I, c/c o art. 60, II,
e § 1º do art. 61 e no que dispõe a regra contida no artigo 40, § 7º, inciso II da
Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional
nº 41/03, à DAMIANA MARIA TAVARES PEREIRA, matrícula nº
95.383-1, companheira do ex-servidor IVANILDO DA SILVA, matrícula nº
11.526-6, ocupante do Cargo de Guarda Municipal Auxiliar, lotado na
Secretaria de Segurança Urbana e Cidadania, falecido em 10 de novembro de
2007.

Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

PORTARIA Nº 437/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4903/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de
acordo com os arts. 15, I, 15 A e 59, I, c/c art. 60, I, e § 1º do art. 61, da Lei
Municipal 10.684/05, e no que dispõe a regra contida no artigo 40, § 7º, inciso I
da Constituição Federal/88, com redação dada pela Emenda Constitucional nº
41/03, à ALZIRA CLEMENTINO DA SILVA ANDRADE, matrícula nº
95.382-2, viúva do ex-servidor ANTONIO PEREIRA DE ANDRADE,
matrícula nº 02.664-6, falecido em 17 de agosto de 2016.

Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data do óbito.

PORTARIA Nº 438/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4924/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA
de acordo com a Lei Municipal 10.684/05, arts. 15, I e 59, II, c/c art. 60, I, e §
1º do art. 61, e no que dispõe a regra contida no artigo 40, § 7º, inciso II da
Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional
nº 41/03 à MARIA DA PENHA GOMES DE AGUIAR, matrícula nº
95.384-9, viúva do ex-servidor, MARCOS ANTÔNIO DE AGUIAR,
matrícula nº 17.027-5, ocupante do cargo de Operário, lotado na Secretaria
Municipal de Saúde, falecido em 04 de setembro de 2016.

Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data do óbito.

PORTARIA Nº 439/2016 Em 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4817/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05,
com proventos integrais à servidora MARIA APARECIDA DE
ALCÂNTARA, ocupante do cargo de Auxiliar de Administração, classificação
funcional 01.02.04.01.05, matrícula nº 12.970-4, lotada na Secretaria da
Educação e Cultura.
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PORTARIA Nº 440/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4873/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05,
com proventos integrais à servidora LUZIA DO CARMO MONTEIRO
LEMOS, ocupante do cargo de Escriturário, classificação funcional
01.02.11.01.05, matrícula nº 14.306-5, lotada na Secretaria da Educação e
Cultura.

PORTARIA Nº 441/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4705/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II
III e IV, da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c § 5º do artigo 40 da
Constituição Federal/88, com redação dada pela Emenda Constitucional nº
20/98, com proventos integrais à servidora MARIA JOSÉ DE LIMA
BARBOSA, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica I,
classificação funcional 01.11.01.03.01, matrícula n.º 28.281-2, lotada na
Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 442/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4783/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05,
com proventos integrais à servidora HELENA DE LOURDES ALMEIDA
MOURA, ocupante do cargo de Professor, classificação funcional
03.11.11.04.01, matrícula nº 18.828-0, lotada na Secretaria da Educação e
Cultura.

PORTARIA Nº 443/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4324/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com
proventos integrais ao servidor GREGÓRIO ALVES SOARES, ocupante do
cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, classificação funcional 01.01.01.01.05,
matrícula nº 08.431-0, lotado na Secretaria da Administração.

PORTARIA Nº 444/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4927/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05 c/c art.
56, parágrafo único da Lei 3.528/81, com proventos integrais à servidora
SOCORRO DE LOURDES DA PAZ TRAVASSOS, ocupante do cargo de
Escriturário, classificação funcional 01.02.11.01.05, matrícula nº 11.431-6,
lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 445/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4935/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05 c/c art.
56, parágrafo único da Lei 3.528/81, com proventos integrais ao servidor
ARNOBIO NOGUEIRA DOS SANTOS, ocupante do cargo de Auxiliar de
Serviços de Obras, classificação funcional 01.01.03.01.05, matrícula nº 07.304-
1, lotado na Secretaria da Administração.
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PORTARIA Nº 446/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4674/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
INVALIDEZ de acordo com o artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição
Federal/88, c/c artigo 6º-A, da Emenda Constitucional 41/03, introduzida pela
Emenda Constitucional nº 70/12, c/c o art. 207, III, do Estatuto do Servidor
Público Municipal e artigos 36 e 37, caput, da Lei Municipal 10.684/05, com
proventos integrais ao servidor, WELLINGTON OLIVEIRA DE
MENDONÇA, ocupante do cargo de Agente de Mobilidade Urbana,
classificação funcional 07.75.01.03.J, matrícula nº 00.198-8, que passará a
utilizar a matrícula n° 93.222-1, lotado na SEMOB.

PORTARIA Nº 447/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4801/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
INVALIDEZ de acordo com o artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição
Federal/88, c/c artigo 6º-A, da Emenda Constitucional 41/03, introduzida pela
Emenda Constitucional nº 70/12, c/c o art. 207, III, do Estatuto do Servidor
Público Municipal e artigos 36 e 37, caput, da Lei Municipal 10.684/05, com
proventos integrais ao servidor ALDO FELIX PEREIRA, ocupante do cargo
de Guarda Municipal Suplementar, classificação funcional 03.GC.03.01.01,
matrícula nº 24.579-8, lotado na Secretária de Segurança Urbana e Cidadania.

PORTARIA Nº 448/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4913/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com
proventos integrais ao servidor JOSÉ SEMIÃO DOS SANTOS, ocupante do
cargo de Guarda Municipal Suplementar, classificação funcional
03.GC.03.01.01, matrícula nº 23.750-7, lotado na Secretaria de Segurança
Urbana e Cidadania.

PORTARIA Nº 449/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 3640/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com
proventos integrais ao servidor LOURENÇO MARCONI DE LIMA
LUCENA, ocupante do cargo de Motorista, classificação funcional
01.01.09.01.05, matrícula nº 09.669-5, lotado na Secretaria Municipal de
Saúde.

PORTARIA Nº 450/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4931/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR IDADE de acordo com o artigo 40º, § 1°, inciso III, “b”, da Constituição
Federal/88, com redação da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c arts. 28, 30 e
31, da Lei n°. 10.684/05, com proventos proporcionais à servidora MARIA
ELIZABETH SOARES DA SILVA, ocupante do cargo de Auxiliar de
Serviços Gerais, classificação funcional 03.01.13.01.01, matrícula nº 23.717-5,
lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 451/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4718/2016 - PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR INVALIDEZ, de acordo com o artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição
Federal/88, c/c artigo 6º-A, da Emenda Constitucional 41/03, introduzida pela
Emenda Constitucional nº 70/12, c/c o art. 207, III, do Estatuto do Servidor
Público Municipal e artigos 36 e 37, caput, da Lei Municipal 10.684/05, com
proventos integrais à servidora WILMA GORETTI DOS SANTOS LOPES,
ocupante do cargo de Auxiliar de Enfermagem, classificação funcional
01.04.03.01.03, matrícula nº 32.858-8, lotada na Secretaria Municipal de
Saúde.
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PORTARIA Nº 452/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4986/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, c/c
artigo 56, Parágrafo único da Lei 3.528/81, com proventos integrais à servidora
GIRLENE ALBUQUERQUE DE SOUSA CARVALHO, ocupante do cargo
de Engenheiro, classificação funcional 02.05.09.03.05, matrícula nº 08.365-8,
lotada na Secretaria de Infraestrutura.

PORTARIA Nº 453/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4993/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de
acordo com os arts. 15, I, 15 A e 59, I, c/c art. 60, I, e § 1º do art. 61, da Lei
Municipal 10.684/05, e no que dispõe a regra contida no artigo 40, § 7º, inciso I
da Constituição Federal/88, com redação dada pela Emenda Constitucional nº
41/03, à JOSEFA DE SOUZA PEREIRA, matrícula nº 95.381-4, viúva do ex-
servidor MANOEL FELIX PEREIRA, matrícula nº 17.825-0, falecido em 12
de setembro de 2016.

Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data do óbito.

PORTARIA Nº 454/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4810/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de
acordo com § 7° do Artigo 40 da CF/88 com redação dada pela Emenda
Constitucional 20/98, c/c art. 2° da Lei Municipal n° 4.029/1982, à ANGELA
MARIA DE SOUZA, matrícula nº 95.380-6, companheira do ex-servidor
ANTONIO DAMIÃO DA SILVA, matrícula nº 17.015-1, ocupante do Cargo
de Operário, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, falecido em 22 de abril
de 1999.

Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

PORTARIA Nº 455/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4911/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com
proventos integrais à servidora DALVANIRA PINTO RIBEIRO, ocupante do
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classificação funcional 03.01.13.01.01,
matrícula nº 16.468-2, lotada na Secretaria de Planejamento.

PORTARIA Nº 456/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4748/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com
proventos integrais ao servidor JOSÉ ROBERTO DE ALMEIDA CASTRO,
ocupante do cargo de Escriturário, classificação funcional 01.02.11.01.05,
matrícula nº 11.650-5, lotado na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 457/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4698/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, de acordo com o artigo 3°, incisos I, II, III e
parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional 47/05, com
proventos integrais ao servidor JOSÉ CARLOS BATISTA DA SILVA,
ocupante do cargo de Auxiliar de Limpeza Urbana, classificação funcional
01.01.02.01.05, matrícula nº 04.852-6 lotado, na Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano.
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PORTARIA Nº 458/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4976/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com
proventos integrais à servidora CARMEN SOARES DE OLIVEIRA ALVES,
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classificação funcional
03.01.13.01.01, matrícula nº 16.121-7, lotada na Secretaria da Educação e
Cultura.

PORTARIA Nº 459/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4938/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II
III e IV, da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c § 5º do artigo 40 da
Constituição Federal/88, com redação dada pela Emenda Constitucional nº
20/98, com proventos integrais à servidora FRANCISCA ALMEIDA DE
MEDEIROS, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica II,
classificação funcional 01.11.02.02.03, matrícula nº 29.255-9, lotada na
Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 460/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4994/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, c/c
artigo 56, Parágrafo único da Lei 3.528/81, com proventos integrais à servidora
RITA AMELIA AIRES CAVALCANTE MARTINS, ocupante do cargo de
Professor da Educação Básica II, classificação funcional 01.11.02.02.03,
matrícula nº 09.172-3, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 461/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4947/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, c/c
artigo 56, Parágrafo único da Lei 3.528/81, com proventos integrais à servidora
MARIA GERMANA DE OLIVEIRA LIMA MODESTO, ocupante do cargo
de Advogado, classificação funcional 01.03.02.01.05, matrícula nº 09.650-4,
lotada na Procuradoria Geral do Município.

PORTARIA Nº 462/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 5055/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
IDADE de acordo com o artigo 40º, § 1°, inciso III, “b”, da Constituição
Federal/88, com redação da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c arts. 28, 30 e
31, da Lei n°. 10.684/05, com proventos proporcionais ao servidor
ADEMILSON ALBUQUERQUE DA SILVA, ocupante do cargo de Guarda
Civil Municipal, classificação funcional 01.GC.01.03.04, matrícula nº
26.832-1, lotado na Secretaria de Segurança Urbana e Cidadania.

PORTARIA Nº 463/2016 Em, 29 de outubro 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4978/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR IDADE de acordo com o artigo 40, § 1°, inciso III, “b”, da CF/88, com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, c/c arts. 28, 30 e 31, da Lei
Municipal n° 10.684/05 com proventos proporcionais ao servidor JOSÉ
SOARES, ocupante do cargo de Operário, classificação funcional
03.90.02.01.01, matrícula nº 16.344-9, lotado no Gabinete do Prefeito.



Pág. 026/25    *    n° 1552    * SEMANÁRIO OFICIALJoão Pessoa, 23 a 29 de outubro de 2016

PORTARIA Nº 464/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4851/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com
proventos integrais ao servidor JOSÉ JERÔNIMO DE LIMA FILHO,
ocupante do cargo de Guarda Civil Municipal, classificação funcional
01.GC.01.03.04, matrícula nº 18.509-4, lotado na Secretaria de Segurança
Urbana e Cidadania.

PORTARIA Nº 465/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 5057/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com
proventos integrais à servidora MARIA DE LOURDES ARAUJO DOS
SANTOS, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classificação
funcional 03.01.13.01.01, matrícula nº 14.794-0, lotada na Secretaria da
Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 466/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4999/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05 c/c art.
56, parágrafo único da Lei 3.528/81, com proventos integrais à servidora
ANACLEIDE MAXIMIANO DE ARAUJO, ocupante do cargo de Auxiliar
de Serviços Gerais, classificação funcional 03.01.13.01.01, matrícula nº
18.966-9, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 467/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4769/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de
acordo com os arts. 15, I, 15 A e 59, I, c/c art. 60, II, e § 1º do art. 61, da Lei
Municipal 10.684/05, e no que dispõe a regra contida no artigo 40, § 7º, inciso I
da Constituição Federal/88, com redação dada pela Emenda Constitucional nº
41/03, a EXPEDITO BORBA DA SILVA, matrícula nº 95.385-7, companheiro
da ex-servidora MARIA DO CARMO PEREIRA, matrícula nº 11.100-7,
falecida em 26 de março de 2016.

Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data do requerimento.

PORTARIA Nº 468/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 5037/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com
proventos integrais à servidora REGINA LÚCIA DE ALMEIDA PIRES
SERRANO, ocupante do cargo de Enfermeiro, classificação funcional
01.04.10.01.05, matrícula nº 17.158-1, lotada na Secretaria Municipal de
Saúde.

PORTARIA Nº 469/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 5013/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com
proventos integrais à servidora ROSINETE LOURENÇO, ocupante do cargo
de Auxiliar de Enfermagem, classificação funcional 01.04.03.01.04, matrícula
nº 27.594-8, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.
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PORTARIA Nº 470/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 5000/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com
proventos integrais à servidora MARIZA GOMES SIMÃO, ocupante do
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classificação funcional 03.01.13.01.01,
matrícula nº 18.987-1, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 471/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4848/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com
proventos integrais à servidora CARMEN LÚCIA RÊGO DE ANDRADE,
ocupante do cargo de Auxiliar de Administração, classificação funcional
01.02.04.01.05, matrícula nº 18.192-7, lotada na Secretaria Municipal de
Saúde.

PORTARIA Nº 472/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4874/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II
III e IV, da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c § 5º do artigo 40 da
Constituição Federal/88, com redação dada pela Emenda Constitucional nº
20/98 e artigo 56, Parágrafo único da Lei Municipal 3.528/81, com proventos
integrais à servidora VILMA VIANA FRANCISCO DA SILVA, ocupante do
cargo de Professor da Educação Básica I, classificação funcional
01.11.02.03.06, matrícula nº 15.939-5, lotada na Secretaria da Educação e
Cultura.

PORTARIA Nº 473/2016 Em, 29 de outubro de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 4880/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II
III e IV, da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c § 5º do artigo 40 da
Constituição Federal/88, com redação dada pela Emenda Constitucional nº
20/98, com proventos integrais à servidora ADNILDA SUELY D'ALMEIDA
MARTINS DE BRITO, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica
I, classificação funcional 01.11.01.04.01, matrícula nº 18.590-6, lotada na
Secretaria da Educação e Cultura.

João Pessoa, 25 de outubro de 2016
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EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento: Contrato n.º 04-134/2016.

Objeto: Locação De Imóvel Destinado ao Funcionamento Do Centro De Reabilitação

Dos Alcoólicos, vinculada a SEAD.

Processo: 2016/051293.

Modalidade: Dispensa de licitação n.° 04-016/2016.

Signatários: O Secretário de Administração – SEAD, o Sr. Roberto Wagner Mariz

Queiroga e o Sr. José Lisboa de Figueiredo, proprietário do imóvel localizado na Av.

Engenheiro Clodoaldo Gouveia, n.° 67, Centro, Nesta Capital/PB.

Vigência: O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses,

começando do dia 30 de setembro de 2016, findando-se, portanto, em 29 de

setembro de 2017.

Valor Mensal: R$ 1.327,45 (Hum mil trezentos e vinte e seta reais e quarenta e cinco

centavos).

Valor Anual: 15.929,40 (Quinze mil novecentos e vinte e nove reais e quarenta

centavos).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional
Elemento de

Despesa
Fonte de Recursos Secretaria

16.101.04.122.5001.2325 3.3.90.36 00 SEAD

Data da assinatura: 29/09/2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento: Contrato n.º 04-136/2016.

Objeto: Aquisição de água mineral (garrafão de 20L), para atender as demandas do

GAPRE.

Processo: 2016/061415

Modalidade: ARP nº 025/2016 – P.E nº 013/2016 - REG n°: 021/2016.

Signatários: Secretário Chefe de Gabinete do Prefeito – GAPRE, Sr. Hildevânio de

Souza Macêdo e a Sra. Maria Lucia de Sousa Bidô pela empresa Bj Comércio de

Alimentos Ltda.

Vigência: 12 (doze) meses.

Valor Total: R$ 6.450,00 (Seis mil quatrocentos e cinqüenta reais).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional
Elemento de

Despesa
Fonte de
Recursos

Secretaria

02.103.04.122.5001-2041 3.3.90.30 00
02.103.04.423.5369-2715 3.3.90.30 00

GAPRE

Data da assinatura: 10/10/2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento: Contrato n.º 04-138/2016.

Objeto: Contrato de locação de imóvel não residencial, destinado ao funcionamento

do centro de referência municipal de inclusão para pessoas com deficiência, para

atender a demanda da SEDES.

Processo: 2016/033394

Modalidade: Dispensa nº 04-018/2016.

Signatários: Secretário de Administração – SEAD, o Sr. Roberto Wagner Mariz

Queiroga, Secretário de Desenvolvimento Social – SEDES, o Sr. Eduardo Jorge

Rocha Pedrosa e o Sr. José Luciano Mendes, proprietário do imóvel localizado na

Rua: Professor José da Gama Prado, nº 56, Bairro Pedro Gondim, Capital/PB.

Vigência: O prazo de vigência do presente contrato é de 05 (cinco) anos.

Valor Mensal: R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Valor Total: R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional
Elemento de

Despesa
Fonte de
Recursos

Secretaria

16.101.04.122.5001.2325 3.3.90.36 00 SEAD/SEDES
Data da assinatura: 01/10/2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento: Contrato n.º 04-139/2016.

Objeto: Locação de imóvel não residencial, destinado ao funcionamento do

estacionamento do Paço Municipal.

Partes: Prefeitura Municipal de João Pessoa e a empresa Mendes Maia Participações

e Administração Ltda.

Processo: 2016/061624.

Modalidade: Dispensa nº 04-017/2016.

Signatários: O Secretário de Administração – SEAD, o Sr. Roberto Wagner Mariz

Queiroga, o Secretário de Gestão Governamental e Articulação Política – SEGAP, Sr.

Inácio Machado de Souza Filho e empresa Mendes Maia Participações e

Administração Ltda, representada pelo o Sr. Aldenor Mendes, imóvel situado na Rua

Duarte Lima, nº 503- Varadouro, João Pessoa/PB.

Vigência: O contrato é de 12 (doze) meses, vigendo do dia 01 de outubro de 2016,

findando-se, portanto, em 30 de setembro de 2017.

Valor Mensal: R$ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos reais).

Valor Anual: R$ 30.000,00 (Trinta mil reais).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional Elemento de Despesa Fonte de Recursos Secretaria
16.101.04.122.5001.2325 3.3.90.30 00 SEAD/SEGAP

Data da Assinatura: 30/09/2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

EXTRATO

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

EXTRATO DE CONTRATO
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EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento: Contrato n.º 04-148/2016.

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços locação de

motocicletas, para atender as necessidades da SEMUSB.

Processo: 2015/080106

Modalidade: ARP 050/2016 e Pregão Presencial 04-033/2016.

Signatários: Secretário de Administração - SEAD, Sr. Roberto Wagner Mariz

Queiroga, o Secretário de Segurança Urbana e Cidadania - SEMUSB, Sr. Geraldo

Amorim de Sousa e o Sr. Mauro Fernando Mariano de Barros Júnior pela empresa

MF Serviços e Locação de Veículos Ltda.

Vigência: 12 (doze) meses.

Valor Total: R$ 409.998,00 (Quatrocentos e nove mil e novecentos e noventa e oito
reais).
Recursos Financeiros:

CLASSIFICAÇÃO
FUNCIONAL

ELEMENTO DE
DESPESA

FONTE DE
RECURSOS

SECRETARIA

16.101.04.122.5001.2340 3.3.90.39 00 SEMUSB

Data da assinatura: 21/10/2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento: Contrato n.º 04-149/2015.

Objeto: Aquisição de grades de ferro, portões e placas de logradouros, para atender

as necessidades da SEDES.

Processo: 2015/068750.

Modalidade: P.E n.° 04-032/2016 – ARP nº 04-048/2016.

Signatários: Secretário de Desenvolvimento Social – SEDES, o Sr. Eduardo Jorge

Rocha Pedrosa e o Sr. Paulo Vitor Gonçalves Branco, representante legal da empresa

Alumina Comercial Ltda- ME.

Vigência: 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura.

Valor Contratual: O valor total do contrato é de R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional Elemento de Despesa Fonte de Recursos Secretaria
14.104.04.122.5001.4437 3.3.90.30 00 SEDES
14.105.08.243.5171.4093 3.3.90.30 00 SEDES
14.105.08.244.5170.1530 3.3.90.30 00 SEDES
14.105.08.244.5170.2233 3.3.90.30 00 SEDES
14.105.08.244.5170.2236 3.3.90.30 00 SEDES
14.106.11.333.5137.2877 3.3.90.30 00 SEDES
14.107.08.244.5185.2265 3.3.90.30 00 SEDES
Data da Assinatura: 18/10/2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento: Contrato n.º 04-151/2016.

Objeto: Aquisição e instalação de grades de ferro, portões e placas de logradouros,

para atender as necessidades da SEPLAN.

Partes: Município de João Pessoa e a empresa CSC Soluções Ltda – Me.

Processo: 2015/068750.

Modalidade: Pregão Eletrônico n.° 04-032/2016.

Signatários: Secretária de Planejamento – SEPLAN, a Sra. Daniella Almeida

Bandeira De Miranda Pereira e o Sr. Ivan Patrício Saavedra de La Fuente pela

empresa CSC Soluções Ltda – Me.

Vigência: 12 (doze) meses.

Valor Total: R$ 152.000,00 (Cento e cinquenta e dois mil reais).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional
Elemento de

Despesa
Fonte de
Recursos

Secretaria

08.104.15.122.5517.4186 3.3.9039 00 SEPLAN
Data da Assinatura: 18/10/2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento: Contrato n.º 04-153/2016.

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

locação de estrutura box struss (montagem, manutenção e desmontagem) e

tendas (montagem e desmontagem), para atender as necessidades da SEDES.

Partes: Município de João Pessoa e a HWJ Locação e Serviços LTDA – ME.

Processo: 2016/024345.

Modalidade: ARP nº 057/2016 - Pregão Eletrônico n.° 04-036/2016.

Signatários: Secretário de Desenvolvimento Social – SEDES, o Sr. Eduardo

Jorge Rocha Pedrosa e o Sr. Tiago de Almeida Dantas da Nóbrega,

representante legal da empresa HWJ Locação e Serviços LTDA – ME.

Vigência: 12 (doze) meses.

Valor Total: R$ 13.760,00 (Treze mil e setecentos e sessenta reais).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional
Elemento de

Despesa
Fonte de Recursos Secretaria

14.302.08.244.5422.2937
14.302.08.301.5560.4370
14.104.04.122.5001.4437
14.107.08.244.5185.2264
14.105.08.243.5171.2246
14.105.08.244.5170.2233

3.3.90.39
00 (Ordinários)
29 e 35 (Fundo

Municipal)
SEDES

Data da Assinatura: 18/10/2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento: Contrato n.º 04-155/2016.

Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, para atender as

necessidades da CRDQ/SEAD.

Partes: Prefeitura Municipal de João Pessoa e a empresa Bj Comercio de Alimentos

Ltda.

Processo: 2016/001236.

Modalidade: Pregão Eletrônico n.° 04-025/2016 – ARP nº 038/2016.

Signatários: Secretário de Administração, Sr. Roberto Wagner Mariz Queiroga e a Sra.

Maria Lucia de Sousa Bidô, representante legal da empresa Bj Comercio de Alimentos

Ltda.

Vigência: 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura.

Valor Contratual: R$ 7.378,90 (Sete mil trezentos e setenta e oito reais e noventa

centavos).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional Elemento de Despesa Fonte de Recursos Secretaria
06.107.04.122.5158.2212 3.3.90.30 00 CRDQ/SEAD

Data da Assinatura: 20/09/2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Instrumento: Termo Aditivo n.º 01 ao Contrato n.º 04-113/2015.

Objeto: Prorrogação por 12 (doze) meses – Contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de locação de veículos tipo Sedan, para

atender as necessidades da SETRAB.

Processo: 2014/089123.

Modalidade: Pregão Presencial nº 04-009/2015.

Signatários: Secretário do Trabalho, Produção e Renda – SETRAB, o Sr. Paulo

Roberto Fernandes Vieira e o Sr. Hamilton Francisco de Oliveira pela empresa

Locadora de Veículos Santa Terezinha Eireli.

Vigência: Fica prorrogada a vigência do referido contrato por um período de 12

(doze) meses, passando a viger, portanto, de 20 de julho de 2016 a 19 de julho

de 2017.

Valor Contratual: R$ 46.256,40 (Quarenta e seis mil duzentos e cinqüenta e seis

reais e quarenta centavos).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional Elemento de Despesa Fonte de Recursos Secretaria

21.108.11.333.5120.2997 3.3.90.39 05 SETRAB

Data da assinatura: 18/07/2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Instrumento: Termo Aditivo n.º 03 ao Contrato n.º 143/2013.

Objeto: Prorrogação por 12 (doze) meses – Locação mensal de veículo de passeio

com motor 1.0, através do sistema de registro de preço.

Partes: Município de João Pessoa e a empresa MF Serviços e Locação de

veículos Ltda.

Processo: 2013/067318 – Reg. 115/13.

Modalidade: Pregão Presencial nº 35/2012.

Signatários: O Secretário da Administração – SEAD, Sr. Roberto Wagner Mariz

Queiroga, O Secretário de Segurança Urbana e Cidadania – SEMUSB, o Sr.

Geraldo Amorim de Sousa e o Sr. Mauro Fernando Mariano de Barros Júnior pela

empresa MF Serviços e Locação de veículos Ltda.

Vigência: Fica prorrogada a vigência do referido contrato por mais um período de

12 (doze) meses, passando a viger, portanto, de 02 de agosto de 2016 a 01 de

agosto de 2017.

Valor Total: R$ 16.080,00 (dezesseis mil e oitenta reais).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional Elemento de Despesa
Fonte de

Recursos
Secretaria

16.101.04.122.5001.2340 3.3.90.39 00 SEAD/SEMUSB

Data da assinatura: 29/07/2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Instrumento: Termo Aditivo n.º 01 ao Contrato n.º 04-152/2015.

Objeto: Prorrogação por 12 (doze) meses – Locação de multifuncional a laser

monocromática tipo IV-A3 , destinado à SEAD.

Processo: 2015/067853

Modalidade: Adesão à ARP n.º 04-023/2015 – ARP nº 235/2014 - Pregão

Presencial nº 254/2014.

Signatários: O Secretário da Administração – SEAD, Sr. Roberto Wagner

Mariz Queiroga e o Sr. Vanderley de Lima Fernandes pela empresa Maq-larem

Máquinas Móveis e Equipamentos Ltda

Vigência: Fica prorrogada a vigência do referido contrato por um período de 12

(doze) meses, passando a viger, portanto, de 27 de outubro de 2016 a 26 de

outubro de 2017.

Valor Anual: R$ 156.000,00 (Cento e cinqüenta e seis mil reais).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional Elemento de Despesa Fonte de Recursos Secretaria

16.101.04.126.5001.2300 3.3.90.39 00 SEAD

Data da assinatura: 27/10/2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Instrumento: Termo Aditivo n.º 01 ao Contrato n.º 04-157/2015.

Objeto: Locação de imóvel não residencial, destinado ao funcionamento do

Depósito Central da SEDES.

Partes: Município de João Pessoa e o Sr. Aécio Lira de Oliveira.

Processo: 2015/040967.

Modalidade: Dispensa de Licitação nº 04-016/2015.

Signatários: Secretário de Administração – SEAD, o Sr. Roberto Wagner Mariz

Queiroga, o Secretário de Desenvolvimento Social – SEDES, o Sr. Eduardo Jorge

Rocha Pedrosa e o Sr. Aécio Lira de Oliveira, proprietário do imóvel localizado na

Avenida Cruz das Armas, n° 1779, Cruz das Armas – João Pessoa/PB.

Vigência: Fica prorrogado a vigência do referido contrato por mais um período de

05 (cinco) anos, vigendo, portanto, de 15 de outubro de 2016 a 14 de outubro

de 2021.

Valor Mensal: R$ 10.490,50 (Dez mil quatrocentos e noventa reais e cinqüenta

centavos).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional
Elemento de

Despesa

Fonte de

Recursos
Secretaria

16.101.04.122.5001.2325 3.3.90.36 00 SEAD/SEDES

Data da Assinatura: 14/10/2016

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Instrumento: Termo Aditivo n.º 01 ao Contrato n.º 04-180/2015.

Objeto: Prorrogação 12 (doze) meses - Sistema de registro de preços para eventual

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de tecnologia da

informação e telecomunicações (tic), para o fornecimento, instalação e manutenção de

circuitos e equipamentos que compõem a rede de dados (wan - wide area network), por

meio de tecnologia mpls (multi protocol label switching), para tráfego ip, interligando os

órgãos (secretarias) que compõem a Administração da Prefeitura Municipal de João

Pessoa. E para circuitos dedicados para acesso à rede mundial de computadores

denominada internet.

Processo: 2015/072768.

Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 04-053/2015 – ARP nº 04-051/2015

Signatários: Secretário de Administração – SEAD, o Sr. Roberto Wagner Mariz

Queiroga e a Sra. Diane Cândido Serpa e Sra. Ana Kelly Floro Lemos, representantes

legais da Telemar Norte Leste S/A.
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Vigência: Fica prorrogada a vigência do referido contrato por um período de 12 (doze)

meses, passando a viger, portanto, de 12 de setembro de 2016 a 11 de setembro de

2017.

Valor: R$ 8.198.777,88 (Oito milhões cento e noventa e oito mil setecentos e setenta e

sete reais e oitenta e oito centavos).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional
Elemento de

Despesa
Fonte de
Recursos

Secretaria

16.101.04.126.5001.2300 3.3.90.39 00 GABES/SEAD

Data da assinatura: 12/09/2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Instrumento: Termo Aditivo n.º 03 ao Contrato n.º 195/2013.

Objeto: Prorrogação contratual de empresa especializada na prestação de serviços de

locação de veículos utilitário (Kombi), destinado a SEINFRA, através do sistema de

registro de preço.

Partes: Município de João Pessoa e a S & B Locações de Veículos Eirelli.

Processo: 2013/093328 – REG: 126/2013.

Modalidade: Adesão à ARP n.° 006/2013 – Pregão Presencial n.º 007/2013.

Signatários: O Secretário de Administração – SEAD, o Sr. Roberto Wagner Mariz

Queiroga, o Secretário de Infraestrutura – SEINFRA, o Sr. Cássio Augusto Cananéa

Andrade e o Sr. Aluísio Ângelo Cabral da Silva, representante legal da empresa S & B

Locações Veículos Eirelli.

Vigência: Fica prorrogada a vigência do referido contrato por um período de 12 (doze)

meses, passando a viger, portanto, de 14 de outubro de 2016 a 13 de outubro de

2017.

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional Elemento de Despesa Fonte de Recursos Secretaria

16.101.04.122.5001.2340 3.3.90.39 00 SEAD/SEINFRA

Data da assinatura: 10/10/2016.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Instrumento: Termo Aditivo n.º 02 ao Contrato n.º 04-233/2014.

Objeto: Prorrogação por 12 (doze) meses – Eventual contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de locação de veículos, para atender as

necessidades da SMS.

Partes: Município de João Pessoa e a empresa Lavieri Empreendimentos LTDA.

Processo: 2014/029492.

Modalidade: ARP n.º 026/2014 – Pregão Presencial nº 04-028/2014.

Signatários: O Secretário da Administração – SEAD, Sr. Roberto Wagner Mariz

Queiroga, o Secretário Municipal de Saúde – SMS, o Sr. Adalberto Fulgêncio dos

Santos Júnior e o Sr. Eduardo Lavieri pela empresa Lavieri Empreendimentos LTDA.

Vigência: Fica prorrogada a vigência do referido contrato por um período de 12

(doze) meses, passando a viger, portanto, de 04 de agosto de 2016 a 03 de agosto

de 2017.

Valor Mensal: R$ 16.800,00 (Dezesseis mil e oitocentos reais).

Valor Global: R$ 201.600,00 (Duzentos e um mil e seiscentos reais).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional Elemento de Despesa Fonte de Recursos Secretaria

16.101.10.301.5001.2346 3.3.90.39 00 SEAD/SMS

Data da assinatura: 02/08/2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Instrumento: Termo Aditivo n.º 02 ao Contrato n.º 04-323/2014.

Objeto: Contrato de locação de imóvel não residencial, destinado ao funcionamento

da Segunda Unidade de Acolhimento Institucional para Adultos, vinculada a SEDES.

Partes: Município de João Pessoa e o Sr. Wilson Terroso de Souza.

Processo: 2015/111496.

Modalidade: Dispensa de Licitação nº 04-028/2014.

Signatários: Secretário de Administração – SEAD, o Sr. Roberto Wagner Mariz

Queiroga, o Secretário de Desenvolvimento Social – SEDES, o Sr. Eduardo Jorge

Rocha Pedrosa e o Sr. Wilson Terroso de Souza, proprietário do imóvel, situado na

Rua Capitão José Pessoa, n° 65 – Jaguaribe – João Pessoa/PB.

Vigência: O prazo de vigência do presente contrato é de 24 (vinte e quatro) meses,

vigendo do dia 01 de novembro de 2016 a 31 de outubro de 2018.

Valor Mensal: R$ 5.000,000 (cinco mil reais).

Valor Total: R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional Elemento de Despesa Fonte de Recursos Secretaria

16.101.04.122.5001.2325 3.3.90.36 00 SEAD/SEDES

Data da Assinatura: 27/10/2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

EXTRATO Nº 360/2016 DO TERMO ADITIVO Nº 004/2016 DO CONTRATO Nº
173/2012 PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR DE ASSISTÊNCIA
AMBULATORIAL E HOSPITALAR DE ALTA E MÉDICA COMPLEXIDADE NA
ESPECIALIDADE CARDIOLOGIA.

OBJETIVO: Alteração das Cláusulas:

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
2.1. Os recursos financeiros necessários ao custeio do presente contrato são da ordem:
Classificação funcional programática: 13.301.10.302.5414.2871 – MAC – REDE
CONVENIADA/CONTRATADA/ SUPLEMENTAR – MANTER E IMPLEMENTAR A REDE
SUPLEMENTAR DE SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E
HOSPITALAR.
Fontes de Recursos: 00 – Ordinários
Código orçamentário: 4212
Fonte de Recursos: 25 – SUS
Código orçamentário: 4214
Fonte de Recursos: 31 – Outras transferências de Estado
Código orçamentário: 42136
Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$18.173.172,48 (dezoito
milhões, cento e setenta e três mil cento e setenta e dois reais e quarenta e oito centavos),
correspondente à contratação do objeto do presente Contrato, à prorrogação da vigência do
contrato e ao aditivo contratual, até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal
acompanhada dos documentos de cobrança devidamente atestados pela autoridade competente.
6.1.1.O valor do acréscimo sobre o valor global do contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93, foi de
R$ 1.253.744,64 (um milhão, duzentos e cinquenta e três mil, setecentos e quarenta e quatro
reais e sessenta e quatro centavos).

CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS
8.1. O presente Aditivo terá vigência por 12 (doze) meses, iniciando-se a partir da data de
assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado por iguais períodos, conforme faculta o art.
57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93.
8.1.1. O prazo de vigência contratual ora aditado poderá ser rescindido, em comum acordo, após a
homologação de procedimento licitatório específico.

As demais Cláusulas do Contrato permanecem inalteráveis. E, por estarem justas e
acordadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o presente instrumento em
cinco vias de igual teor e forma para que produzam os seus devidos e legais efeitos.

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATADO (A): CLÍNICA DOM RODRIGO LTDA
DATA DA ASSINATURA: 09 de setembro de 2016

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
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EXTRATO Nº 368/2016 DO TERMO ADITIVO Nº 005/2016 DO CONTRATO Nº
272/2011 PARA CONTRATAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE DIAGNÓSTICO
POR ANATOMIA PATOLÓGICA E CITOPATOLOGIA PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA POPULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS PACTUADOS E DA
POPULAÇÃO DE JOÃO PESSOA.

OBJETIVO: Prorrogação de Prazo Contratual:

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

2.1. Os recursos financeiros necessários para o custeio do Contrato são os seguintes:

-Classificação Funcional Programática 13.301.10.302.5414.2871 – Rede
Conveniada/Contratada/Suplementar – Manter e implementar a rede suplementar de
serviços de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar;
Fonte de recursos: 25 – SUS.

-Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

9.1. O presente Aditivo terá vigência por 12 (doze) meses, iniciando-se a partir de 19 de
Outubro de 2016, podendo ser prorrogado por iguais períodos, conforme faculta o art.
57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93.

As demais Cláusulas do Contrato inicial permanecem inalteráveis. E, por estarem
justas e acordadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o presente
instrumento em cinco vias de igual teor e forma para que produza os seus devidos e
legais efeitos.

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATADO (A): LAPAE - LABORATÓRIO DE PATOLOGIA E ANÁLISES
ESPECIALIZADAS LTDA.
DATA DA ASSINATURA: 23 de Setembro de 2016

EXTRATO Nº 370/2016 DO TERMO ADITIVO Nº 005/2016 DO CONTRATO Nº
274/2011 PARA CONTRATAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE DIAGNÓSTICO
POR ANATOMIA PATOLÓGICA E CITOPATOLOGIA PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA POPULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS PACTUADOS E DA
POPULAÇÃO DE JOÃO PESSOA.

OBJETIVO: Prorrogação de Prazo Contratual:

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
2.1. Os recursos financeiros necessários para o custeio do Contrato são os seguintes:

- Classificação Funcional Programática 13.301.10.302.5414. 2871 – Rede
Conveniada/Contratada/Suplementar – Manter e implementar a rede suplementar de
serviços de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar;
Fonte de recursos: 25 – SUS.
-Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
9.1. O presente Aditivo terá vigência por 12 (doze) meses, iniciando-se a partir de 17 de
Outubro de 2016, podendo ser prorrogado por iguais períodos, conforme faculta o art.
57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93.

As demais Cláusulas do Contrato inicial permanecem inalteráveis. E, por estarem
justas e acordadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o presente
instrumento em cinco vias de igual teor e forma para que produza os seus devidos e
legais efeitos.

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATADO (A): INSTITUTO DE PATOLOGIA E CITOLOGIA DR. ELY
CHAVES.
DATA DA ASSINATURA: 23 de Setembro de 2016

EXTRATO Nº 371/2016 DO TERMO ADITIVO Nº 006/2016 DO CONTRATO Nº
270/2011 PARA CONTRATAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE DIAGNÓSTICO
POR ANATOMIA PATOLÓGICA E CITOPATOLOGIA PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA POPULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS PACTUADOS E DA
POPULAÇÃO DE JOÃO PESSOA.

OBJETIVO: Prorrogação de Prazo Contratual:

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
2.1. Os recursos financeiros necessários para o custeio do Contrato são os seguintes:

- Classificação Funcional Programática 13.301.10.302.5414. 2871 – Rede
Conveniada/Contratada/Suplementar – Manter e implementar a rede suplementar de
serviços de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar;
Fonte de recursos: 25 – SUS.
-Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
9.1. O presente Aditivo terá vigência por 12 (doze) meses, iniciando-se a partir de 17 de
Outubro de 2016, podendo ser prorrogado por iguais períodos, conforme faculta o art. 57,
inciso II, da Lei nº. 8.666/93.

As demais Cláusulas do Contrato inicial permanecem inalteráveis. E, por estarem
justas e acordadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o presente
instrumento em cinco vias de igual teor e forma para que produza os seus devidos e
legais efeitos.

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATADO (A): LABORATÓRIO PARAIBANO DE ANÁLISES CLÍNICAS.
DATA DA ASSINATURA: 23 de Setembro de 2016

EXTRATO N.º 405/2016
PROCESSO 15.940/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da Lei
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS PARA O INSTITUTO
CÂNDIDA VARGAS, firmada para atender as finalidades precípuas da Administração, terá vigência até o final do
exercício financeiro, relativos ao Pregão Eletrônico Nº 10.038/2016, nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação
orçamentária:

- Classificação Funcional Programática: - 10.302.5061.2.110 – Assistência Ambulatorial e Hospitalar;
- 3.3.90.30.20 - Elementos de Despesa: Material de consumo na fonte de recursos diretamente arrecadada.

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.604/2016 DROGAFONTE LTDA
R$ 6.972,00 (seis mil, novecentos

e setenta e dois reais) 17 de outubro de 2016

EXTRATO N.º 406/2016
PROCESSO 15.940/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da Lei
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS PARA O INSTITUTO
CÂNDIDA VARGAS, firmada para atender as finalidades precípuas da Administração, terá vigência até o final do
exercício financeiro, relativos ao Pregão Eletrônico Nº 10.038/2016, nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação
orçamentária:

- Classificação Funcional Programática: - 10.302.5061.2.110 – Assistência Ambulatorial e Hospitalar;
- 3.3.90.30.20 - Elementos de Despesa: Material de consumo na fonte de recursos diretamente arrecadada.

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.605/2016
EXATA DISTRIBUIDORA

HOSPITALAR LTDA

R$ 1.749,75 (um mil, setecentos e
quarenta e nove reais e setenta e

cinco centavos)
17 de outubro de 2016
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EXTRATO N.º 413/2016
PROCESSO 15.940/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da Lei
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS PARA O INSTITUTO
CÂNDIDA VARGAS, firmada para atender as finalidades precípuas da Administração, terá vigência até o final do
exercício financeiro, relativos ao Pregão Eletrônico Nº 10.038/2016, nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação
orçamentária:

- Classificação Funcional Programática: - 10.302.5061.2.110 – Assistência Ambulatorial e Hospitalar;
- 3.3.90.30.20 - Elementos de Despesa: Material de consumo na fonte de recursos diretamente arrecadada.

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.612/2016
PANORAMA COMÉRCIO DE
PRODUTOS MÉDICOS LTDA

R$ 9.796,00 (nove mil e setecentos e
noventa e seis reais) 17 de outubro de 2016

EXTRATO N.º 417/2016
PROCESSO 17.284/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da
Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores AQUISIÇÃO DE AUTOCLAVE HORIZONTAL E
TERMODESINFECTORA DE BARREIRA PARA O INSTITUTO CÂNDIDA VARGAS, firmada para atender as
finalidades precípuas da Administração, terá vigência até o final do exercício financeiro, relativos ao Pregão
Presencial Nº 10.046/2015, nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação orçamentária:

- 04.122.5001.2.041 – Manutenção dos Serviços Administrativos;
- 4.4.90.52.00.20 - Elementos de Despesa: Equipamento e material permanente na fonte de recursos direitamente
arrecadada.

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.616/2016
ORTOSINTESE INDÚSTRIA E

COMÉRCIO LTDA
R$ 249.500,00 (duzentos e quarenta

e nove mil e quinhentos reais)
18 de outubro de 2016

EXTRATO Nº. 420/2016 DO CONTRATO Nº 10.619/2016 PARA LOCAÇÃO
DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL

ORIGEM: Processo nº 05.994/2016 Dispensa de Licitação nº 10.012/2016

OBJETIVO: Contrato para locação de imóvel não residencial.

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATADO (A): PAULO MAURICIO DE BARROS

VIGÊNCIA: O prazo de vigência será 12(doze) meses, iniciando-se da data de assinatura do
contrato.

VALOR: A CONTRATANTE pagará a CONTRATANTE o valor de R$ 1.760,00 (um mil,
setecentos e sessenta reais) mensais, até o dia 15 do mês subsequente à utilização do imóvel,
perfazendo o valor global de R$ 21.120,00 (vinte e um mil, cento e vinte reais).

RECURSOS FINANCEIROS: Os recursos financeiros necessários ao custeio do Contrato são
oriundos do:

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 13.301.10.301.5005..4252 - AB - SF -
Manter e implementar as ações de saúde da família;
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.36 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA
FÍSICA.
FONTE DE RECURSOS: 00 – ORDINÁRIOS;
FONTE DE RECURSOS: 25 – SUS.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

DATA DA ASSINATURA: 20 de Outubro de 2016.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 062/2016

Aos vinte dias do mês de outubro do ano de 2016 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão Especial
de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos das
Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro de
Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-027/2016, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo,
objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
SUPRIMENTOS DE INFORMATICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PROCURADORIA GERAL DO
MUNICIPIO E SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, observadas as especificações, os preços, os
quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo
estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA MEGA BYTE MAGAZINE LTDA - EPP

CNPJ 08.792.763/0001-24

END. Rua XV de Novembro, 351, Centro – Lençóis Paulista/SP – CEP: 18681-038

TELEFONE 14 3264 2078 – E-mail: licitações@megabytecomputadores.com.br

ITE
M

DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QUANT. CODIGO
VALOR

UNIT. R$

001

NOTEBOOKS COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES :PROCESSADOR
4ª GERAÇÃO DO PROCESSADOR
INTEL CORE I5-421 OU ( 1.70 GHz
EXPANSÍVEL ATÉ 2.79 GHz, CACHE
DE 3MB, COM INTEL HD GRAPHICS
4400) OU SUPERIOR; - - SISTEMA
OPERACIONAL : WINDOWS 8.1 OU
SUPERIOR; - MICROSOLFT OFFICE
2016 OU SUPERIOR; - MEMÓRIA RAM:
MEMÓRIA DE 4GB, SINGLES
CHANNEL DDR3L, 1600 MHz (1X 4GB)
OU SUPERIOR; - ARMAZENAMENTO:
DISCO RÍGIDO DE 1TB (5400 RPM) OU
SUPERIOR; - PLACA DE VIDEO: INTEL
HD GRAPHICS INTEGRADA,
EQUIVALENTE OU SUPERIOR, QUE
PERMITA O USO DE DOIS
MONITORES SIMULTÂNEOS.-
UNIDADE ÓPTICA: LEITOR E
GRAVADOR DE DVD /CD; - TELA:
TELA LED HD DE 14,0 POLEGADAS
OU SUPERIOR ; - WIRELESS E
BLUETOOTH: 4,00 OU SUPERIOR; -
BATERIA PRINCIPAL: BATERIA DE 4
CÉLULAS OU SUPEIOR ; - GARANTIA :
01 ANO DE GARANTIA BÁSICA OU
SUPERIOR ; PORTAS: HDMI, USB 3.0,
USB 2.0, MEDIA CARD
(SD,SDHC,SD3.0, MS, MS PRO); -
ACESSÓRIOS: MOUSE ÓPTICO, DE
CONFORMAÇÃO AMBIDESTRA,
INTERFACE USB, MÍNIMO DE 2
BOTÕES E SEROLL, COM
RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1000 DPI.
MARCA/MODELO: POSITIVO MASTER
N250i

UND 18 4120600549 R$ 3.035,00

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais
ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:

1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:
Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.

1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada
à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:

1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro
de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:

1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:
1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas
no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital
do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 PROGEM PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

1.1.2 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
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CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste
registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro
de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar
o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 20 de outubro de 2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 064/2016

Aos vinte dias do mês de outubro do ano de 2016 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente
Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-027/2016, devidamente homologado às Fls _____
do aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO E SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, observadas as
especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as
cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA ECO PRINT COMERCIO E SERVICOS EIRELI

CNPJ 24.294.897/0001-71

END. Rua Conselheiro Henrique, 63, Centro – João Pessoa/PB – CEP: 58010-690

TELEFONE 83 3241 1405

ITE
M

DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QUANT. CODIGO VALOR UNIT. R$

004

IMPRESSORA LASER I: 1. IMPRESSÃO:
TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO LASER
MONOCROMÁTICO; VELOCIDADE DE
IMPRESSÃO DE NO MÍNIMO 50 PPM,
PROCESSADOR 800 MHZ, RESOLUÇÃO
DE IMPRESSÃO 1.200 X 1.200 DPI, 20.000
PAGINAS POR MÊS (MINIMO),
IMPRESSÃO DUPLEX; 2. EMULAÇÕES:
PCL6, BR-SCRIPT3; 3. INTERFACE:
WIRELESS 802.11b/g/n, ETHERNET
GIGABIT, USB 2.0 DE ALTA VELOCIDADE;
4. PAPEL: CAPACIDADE DE BANDEJA DE
ENTRADA = 500 FOLHAS; 5. RECURSOS
ADICIONAIS: SISTEMAS OPERACIONAIS
COMPATIVEIS: WINDOWS XP, WINDOWS
7 (32 E 64 BITS) E POSTERIORES, LINUX.
6. ACESSÓRIOS: CABOS: ALIMENTAÇÃO
ELÉTRICA E CONEXÃO AO
MICROCOMPUTADOR, CONECTORES,

UND 30
41202090

18 R$ 2.016,00

ADAPTADORES, E QUAISQUER
ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS PARA SUA
COMPLETA INSTALAÇÃO E PERFEITO
FUNCIONAMENTO; ACOMPANHADO DOS
RESPECTIVOS MANUAIS DO FABRICANTE
EM PORTUGUÊS PARA INSTALAÇÃO /
OPERAÇÃO.7. GARANTIA: GARANTIA DE
NO MINIMO 12 MESES, PARA TODOS OS
COMPONENTES INSTALADOS, COM
COBERTURA TOTAL PARA PEÇAS E
SERVIÇOS, PRESTADA POR ESCRITO
PELO FABRICANTE DO EQUIPAMENTO,
DIRETAMENTE OU ATRAVÉS DE SUA
REDE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA
AUTORIZADA, A PARTIR DA DATA DE
ENTREGA.

MARCA: BROTHER: HL-L6402DW

005

IMPRESSORA LASER MULTIFUNCIONAL II:
1. IMPRESSÃO: TECNOLOGIA DE
IMPRESSÃO LASER MULTIFUNCIONAL
MONOCROMÁTICO; VELOCIDADE DE
IMPRESSÃO DE NO MÍNIMO 50 PPM,
PROCESSADOR 800 MHZ, RESOLUÇÃO
DE IMPRESSÃO 1.200 X 1.200 DPI, 20.000
PAGINAS POR MÊS (MINIMO),
IMPRESSÃO DUPLEX; 2. EMULAÇÕES:
PCL6, BR-SCRIPT3; 3. INTERFACE:
WIRELESS 802.11b/g/n, ETHERNET
GIGABIT, USB 2.0 DE ALTA VELOCIDADE;
4. PAPEL: CAPACIDADE DE BANDEJA DE
ENTRADA = 500 FOLHAS; 5. RECURSOS
ADICIONAIS: SISTEMAS OPERACIONAIS
COMPATIVEIS: WINDOWS XP, WINDOWS
7 (32 E 64 BITS) E POSTERIORES, LINUX;
6. VELOCIDADE DE DIGITALIZAÇÃO
(MÁXIMA): SIMPLEX (SOMENTE FRENTE),
ATÉ 50 IPM (PRETO) / 20 IPM (COLORIDO),
DUPLEX (FRENTE E VERSO), ATÉ 100 IPM
(PRETO) / 34 IPM (COLORIDO); 7.
TAMANHO DO VIDRO DE DOCUMENTOS:
21,6 X 35,6 CM; RESOLUÇÃO DE
DIGITALIZAÇÃO (MÁXIMA): ÓTICA ATÉ
1200 X 1200 DPI (DO VIDRO DE
DOCUMENTOS), INTERPOLADA ATÉ
19200 X 19200 DPI; 8. FUNÇÃO
"DIGITALIZAR PARA": ARQUIVO, IMAGEM,
E-MAIL, OCR, FTP, SERVIDOR SSH
(SFTP), USB, SHAREPOINT, NUVEM (WEB
CONNECT), SERVIDOR DE E-MAIL, PASTA
DE REDE (CIFS), FÁCIL DIGITALIZAÇÃO
PARA E-MAIL. 9. ACESSÓRIOS: CABOS:
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA E CONEXÃO AO
MICROCOMPUTADOR, CONECTORES,
ADAPTADORES, E QUAISQUER
ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS PARA SUA
COMPLETA INSTALAÇÃO E PERFEITO
FUNCIONAMENTO; ACOMPANHADO DOS
RESPECTIVOS MANUAIS DO FABRICANTE
EM PORTUGUÊS PARA INSTALAÇÃO /
OPERAÇÃO; 10. GARANTIA: GARANTIA DE
NO MINIMO 12 MESES, PARA TODOS OS
COMPONENTES INSTALADOS, COM
COBERTURA TOTAL PARA PEÇAS E
SERVIÇOS, PRESTADA POR ESCRITO
PELO FABRICANTE DO EQUIPAMENTO,

UND 50
41202090

23 R$ 3.450,00

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:

1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:
Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.

1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada
à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:

1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do
Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:

1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:
1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município.
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CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 PROGEM PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

1.1.2 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e
condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de
Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
existentes no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar
o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no

mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 20 de outubro de 2016.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 065/2016

Aos vinte dias do mês de outubro do ano de 2016 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente
Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-027/2016, devidamente homologado às Fls _____
do aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO E SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, observadas as
especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as
cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA DATEN TECNOLOGIA LTDA

CNPJ 04.602.789/0001-01

END. Rodovia Ilhéus-Uruçuca, Km 3,5, S/N, Galpão, Distrito Industrial – Ilhéus/BA – CEP: 45658-335

TELEFONE 71 3616 5500 / 5505 / 5507 – E-mail: comercial@daten.com.br

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QUANT. CODIGO VALOR UNIT. R$

006

MICROCOMPUTADOR TIPO 1
(ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS):
MICROCOMPUTADOR PROCESSADOR
INTEL CORE I3 (OU AMD COMPATÍVEL) 2.5
GHZ. MEMÓRIA RAM 4GB. CD/DVD-RW. HD
500GB, MONITOR LED 19 POLEGADAS
WIDESCREEN.
1.MICROPROCESSADOR: -
MICROPROCESSADOR INTEL CORE I3 (OU
AMD COMPATÍVEL) - COM FREQUÊNCIA
MÍNIMA DE CLOCK DE 2.5 GHZ REAL; -
BARRAMENTO (FRONT SIDE BUS) DE 2.5
GHZ NO MÍNIMO.
2. MEMÓRIA CACHE:- CACHE
SECUNDÁRIA: - COM CAPACIDADE TOTAL
IGUAL OU SUPERIOR A 1MB DE CACHE L2;
- INTEGRADA AO MICROPROCESSADOR.
3. MEMÓRIA RAM: - CAPACIDADE
INSTALADA DE 4 GB DDR3 1.333MHZ (2
PENTES DE 2GB CADA).
4. BIOS: - TECNOLOGIA PLUG & PLAY -
GRAVADO EM MEMÓRIA DO TIPO FLASH,
ATUALIZÁVEL DIRETAMENTE PELO
MICROCOMPUTADOR; - RELÓGIO-
CALENDÁRIO EM MEMÓRIA NÃO VOLÁTIL;
- PASSWORD ATIVADO E DESATIVADO
ATRAVÉS DA CONFIGURAÇÃO DA
MÁQUINA;
5. PLACA MÃE: - ATX COM BARRAMENTO
DE DADOS DE COMUNICAÇÃO DA PLACA
MÃE COM OS PERIFÉRICOS COMPATÍVEIS
COM OS PADRÕES PCI V.2.1 OU
SUPERIOR; 03 (TRÊS) SLOTS DO
BARRAMENTO TIPO PCI OU SUPERIORES,
06 (SEIS) INTERFACES USB INSTALADAS
SENDO 1 (UM) NO PADRÃO 3.0, 2
FRONTAIS; CONTROLADORA
ACIONADORA DE DISCO RÍGIDO: - COM
TECNOLOGIA SATA II OU SUPERIOR; -
COMPATÍVEL COM O PADRÃO SMART;
6. CONTROLADORA DE VÍDEO: - VÍDEO:
PCI EXPRESS, OBRIGATORIAMENTE
INTEGRADA AO PROCESSADOR, COM NO
MÍNIMO 128MB PADRÃO DDR-3, CHIPSET
MÍNIMO INTEL HD GRAFICS OU AMD
RADEON COMPATÍVEL;
7.CONTROLADORA DE REDE: - PADRÃO
PCI V.2.1 OU SUPERIOR. COM
VELOCIDADE 10BASE T/100BASE TX; -
COM CONECTOR RJ-45 FÊMEA; - TOTAL
COMPATIBILIDADE COM REDE ETHERNET
- PADRÕES IEEE 802.2 E 802.3; - SUPORTE
A FULL-DUPLEX; - COM DRIVERS PARA
MICROSOFT WINDOWS XP/7;
8. UNIDADE DE DISCO RÍGIDO: - DISCO

UND 200 4120613132 R$ 2.323,00

RÍGIDO 500 GB (OU SUPERIOR), SATA-II,
DE 3.0 GB/S, 7200 RPM (OU SUPERIOR)
COM SUPORTE NATIVO A TECNOLOGIA
SMART E NCQ
(NATIVECOMMANDQUEUING);
9. DISPOSITIVO ÓPTICO: 01(UMA)
UNIDADE GRAVADORA DE DVD E DE CD
PADRÃO SATA INTERNA TIPO GAVETA;
BANDEJA COM EJEÇÃO AUTOMÁTICA,
PADRÃO DE COR IGUAL A DO GABINETE;
VELOCIDADES DE LEITURA: CD-ROM 48X,
DVD-ROM 16X; VELOCIDADES DE
GRAVAÇÃO: CD-R 48X, CD-RW 32X, DVD+R
16X, DVD+RW 8X, DVD-R 18X, DVD-RW 6X;
INTERFACE EIDE ATAPI, BUFFER DE 2MB;
COMPATÍVEL COM WINDOWS XP/7
(INFORMAR A MARCA E MODELO DO
EQUIPAMENTO OFERTADO);
10. CONTROLADORA MULTIMÍDIA: -
INTEGRADA A PLACA PRINCIPAL; - COM
DIGITALIZAÇÃO E REPRODUÇÃO MONO E
ESTEREOFÔNICA EM 32 BITS; - COM
SUPORTE AO PROTOCOLO MIDI E AO
FORMATO WAV; - COM CONECTORES
PARA ENTRADA DE MICROFONE E PARA
SAÍDA DE ALTO FALANTES;
ACOMPANHADA DAS RESPECTIVAS
CAIXAS ACÚSTICAS INTEGRADAS AO
GABINETE;
11. GABINETE DA CPU:CPU SLIM
(COMPACTA), PODENDO SER
ACOMODADA TANTO NA HORIZONTAL
COMO NA VERTICAL, -BOTÃO
LIGA/DESLIGA NA PARTE FRONTAL; -
INDICADOR LUMINOSO DE
MICROCOMPUTADOR LIGADO E DE E DE
ATIVIDADE DE DISCO RÍGIDO,
ACOMPANHADA CAIXAS DE SOM
ACÚSTICAS INTEGRADAS AO GABINETE
COM NO MÍNIMO 1,5 W DE POTÊNCIA;
12. FONTE DE ALIMENTAÇÃO: - PADRÃO
ATX; - POTÊNCIA COM CAPACIDADE PARA
SUPORTAR A CONFIGURAÇÃO
ESPECIFICADA E SUAS POSSÍVEIS
EXPANSÕES; - COMUTÁVEL AUTOMÁTICO
PARA TENSÕES DE ENTRADA DE 110 E
220 V, 60 HZ, COM TOLERÂNCIA DE +/-
10%; - EMBUTIDA NO GABINETE;
13. MONITOR DE VÍDEO: - TECNOLOGIA
LED; - EXIBIÇÃO COM RESOLUÇÃO DE
1.024 X 768 X 16 MILHÕES DE CORES E
FREQUÊNCIA DE 60 HZ, NO MÍNIMO; -
DEVE SER TOTALMENTE COMPATÍVEL
COM A CONTROLADORA DE VÍDEO
ESPECIFICADA; - TELA PADRÃO DE 19
POLEGADAS WIDESCREENEM MÓDULO
INDEPENDENTE DO GABINETE, COM
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AJUSTE DE INCLINAÇÃO ; - CONTROLES
EXTERNOS DE BRILHO, CONTRASTE E
LIGA/DESLIGA. - COM DISTÂNCIA ENTRE
OS PONTOS IGUAL OU MENOR QUE 0,30
MM; - TENSÃO DE ENTRADA VARIANDO DE
110 A 220 V; COMUTAÇÃO AUTOMÁTICA;
POSSUIR ETIQUETA ENERGY STAR - COM
TRATAMENTO QUÍMICO ANTI-REFLEXO;
14. TECLADO: - TECLADO ALFANUMÉRICO
EMBUTIDO NA UNIDADE PRINCIPAL,
CARACTERES ESPECIAIS DA LÍNGUA
PORTUGUESA COM, NO MÍNIMO, 86
TECLAS, KEYPAD NUMÉRICO EMBUTIDO E
12 TECLAS DE FUNÇÃO; - COM
INDICADORES LUMINOSOS PARA NUM
LOCK, CAPSLOCK E SCROLL LOCK; -
COMPATÍVEL COM ABNT 2; -
IDENTIFICAÇÃO DAS TECLAS COM
SERIGRAFIA A QUENTE, ALTO OU BAIXO
RELEVO, OU DISPOSITIVO EQUIVALENTE,
PARA EVITAR APAGAMENTO DA
IDENTIFICAÇÃO, TECLAS EM PLÁSTICO
INJETADO;
15. MOUSE - ÓTICO USB COM TRÊS
BOTÕES, RESOLUÇÃO DE 400 DPI, OU
SUPERIOR;
16. SISTEMA OPERACIONAL - WINDOWS 7
PROFESSIONAL 64 BITS PRÉ-INSTALADO,
EM PORTUGUÊS, COM LICENÇA DE USO E
ETIQUETA COA (CERTIFICADO DE
AUTENTICIDADE);
17. DOCUMENTAÇÃO: TÉCNICA QUE
POSSIBILITE, SEM NECESSIDADE DE USO
DE NENHUM OUTRO RECURSO, A
COMPLETA AVERIGUAÇÃO DE
CONFORMIDADE COM ESTAS
ESPECIFICAÇÕES; TODAS AS
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS
OBRIGATÓRIAS DEVERÃO SER
COMPROVADAS ATRAVÉS DE
CATÁLOGOS, MANUAIS OU FOLDERS DO
FABRICANTE DE CADA COMPONENTE DO
EQUIPAMENTO, OS QUAIS DEVERÃO SER
ENTREGUES JUNTAMENTE COM
RESPECTIVAS PROPOSTAS TÉCNICAS; OS
CATÁLOGOS, MANUAIS E DECLARAÇÕES
NÃO SERÃO DEVOLVIDOS, TAMBÉM SERÁ
ACEITA CÓPIA DE PÁGINA DA INTERNET
QUE COMPROVE AS ESPECIFICAÇÕES DE
CADA COMPONENTE (DEVERA SER
INFORMADO O ENDEREÇO DO SITE); 18.
GARANTIA: MÍNIMA DE 36 M.
19.CERTIFICAÇÕES DO
MICROCOMPUTADOR / FABRICANTE: HCL
MICROSOFT WINDOWS 7 X86 E X64
(HTTP://WINQUAL.MICROSOFT.COM/HCL/);
DEVE POSSUIR CERTIFICAÇÃO E
COMPATIBILIDADE COM PELO MENOS
UMA DAS DISTRIBUIÇÕES: SUSE LINUX
ENTERPRISE DESKTOP 11 FOR AMD64 &
INTEL64, REDHAT ENTERPRISE LINUX 5
OU UBUNTU LINUX 10.04 LTS OU
SUPERIOR. CERTIFICAÇÃO PARTNER
GOLD DA MICROSOFT PARA O
FABRICANTE DO EQUIPAMENTO. O
FABRICANTE DEVE POSSUIR SISTEMA DE
GESTÃO AMBIENTAL COM BASE NA
NORMA ISO 14001, DEVIDAMENTE
COMPROVADO ATRAVÉS DO RESPECTIVO
CERTIFICADO; OS EQUIPAMENTOS NÃO
DEVERÃO CONTER SUBSTÂNCIAS
PERIGOSAS COMO MERCÚRIO (HG),
CHUMBO (PB), CROMO HEXAVALENTE
(CR(VI)), CÁDMIO (CD),
BIFENILPOLIBROMADOS (PBBS), ÉTERES
DIFENIL-POLIBROMADOS (PBDES) EM
CONCENTRAÇÃO ACIMA DA
RECOMENDADA NA DIRETIVA ROHS
(RESTRICTIONOFCERTAINHAZARDOUSSU
BSTANCES). A COMPROVAÇÃO DO
DISPOSTO PODERÁ SER FEITA MEDIANTE
APRESENTAÇÃO DE CERTIFICAÇÃO
EMITIDA POR INSTITUIÇÃO PÚBLICA
OFICIAL OU INSTITUIÇÃO CREDENCIADA,
OU POR QUALQUER OUTRO MEIO DE
PROVA QUE ATESTE QUE O BEM
OFERTADO CUMPRE COM AS EXIGÊNCIAS
DO EDITAL, CONFORME PREVISTO NAS
RECOMENDAÇÕES CONTIDAS NA IN 01-
2010 SLTI; DEVERÁ ACOMPANHAR A
PROPOSTA COPIA DO ATESTADO DE
CONFORMIDADE, EMITIDO POR UM
ÓRGÃO CREDENCIADO PELO INMETRO
OU DOCUMENTO INTERNACIONAL
SIMILAR COMPROVANDO QUE O
COMPUTADOR ESTÁ EM CONFORMIDADE
COM AS NORMAS IEC60950
(SAFETYOFINFORMATION TECHNOLOGY
EQUIPAMENTINCLUDINGELETRICAL
BUSINESS EQUIPAMENT), NORMAS IEC
61.000 E CISPR22, ROHS (EUROPEAN
UNION
RESTRICTIONOFHAZARDOUSSUBSTANCE
S), EPEAT (ELETRONIC PRODUCT
ENVIRONMENTAL ASSESSMENT TOOL),
COM CERTIFICADO NA CATEGORIA
MÍNIMA GOLD, CERTIFICADO NBR 10.152
OU ISO 7779 E ISO 9296 PARA EMISSÃO
DE RUÍDO.
MARCA: DATEN: DC1A-S

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:

1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:
Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.

1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada
à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:

1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do
Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:

1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:
1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 PROGEM PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

1.1.2 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e
condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de
Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo
valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b)não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no

mercado;
d)houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 20 de outubro de 2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 066/2016

Aos vinte dias do mês de outubro do ano de 2016 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão Especial
de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos das
Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro
de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-027/2016, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo,
objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
SUPRIMENTOS DE INFORMATICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PROCURADORIA GERAL DO
MUNICIPIO E SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, observadas as especificações, os preços, os
quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo
estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA VINICIUS CHAVES DOS SANTOS - EPP

CNPJ 05.207.424/0001-45

END.
QI 33 – Bloco. A – Sala. 212 – Ed. Senador Pedro Teixeira - Guará II – Brasília/DF – CEP 71065-
330

TELEFONE (61) 3568-9392 / 3568-6427 – E-mail: vcs.vendas@hotmail.com

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QUANT. CODIGO VALOR UNIT. R$

008

NOTEBOOK TIPO 1 (ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS): NOTEBOOK PROCESSADOR
INTEL DUAL CORE 2.0 GHZ (OU AMD
COMPATÍVEL) - MEMÓRIA RAM 4GB - HD
500GB - CD/DVD-RW - TELA LED 14
POLEGADAS.
1. PROCESSADOR: INTEL CORE I3 DE
TERCEIRA GERAÇÃO (OU AMD
COMPATÍVEL) COM NO MÍNIMO 1MB DE
CACHE NATIVO DO PROCESSADOR;
2. TELA: TECNOLOGIA LED, TAMANHO 14
POLEGADAS; FORMATO WIDESCREEN
16:9 COMPATÍVEL COM O PADRÃO;
3. MEMÓRIA:MEMÓRIA RAM MÍNIMA DE
4GB PADRÃO DDR3-1333MHZ. DEVERÁ
SUPORTAR MODO DUAL CHANNEL;
4. DISCO RÍGIDO: UNIDADE DE DISCO
RÍGIDO DE NO MÍNIMO 320 GB, 7200 RPM
SATA II;
5. DRIVE ÓTICO: UNIDADE GRAVADORA
DE DVD E DE CD PADRÃO SATA; BANDEJA
COM EJEÇÃO AUTOMÁTICA, PADRÃO DE
COR IGUAL AO DA CARCAÇA;
6. CONTROLADORA DE REDE: REDE
ETHERNET 10/100; REDE SEM FIO,
PADRÃO IEEE 802.11B/G/N E BLUETOOTH
3.0 OU SUPERIOR INTEGRADO A
MAQUINA;
7.TOUCHPAD: ELETROSTÁTICO, 2 BOTÕES
E SCROLL;
8.TECLADO: TECLADO NO PADRÃO ABNT2;
9. INTERFACES: USB (3 PORTAS) SENDO
1(UMA) NO PADRÃO 3.0; LEITOR DE
CARTÃO DE MEMÓRIA; SAÍDA VGA E HDMI,
SAÍDA PARA FONES DE OUVIDO E
ENTRADA PARA MICROFONE;
10. WEB CAM: INTEGRADA COM NO
MÍNIMO 1.0 MEGAPIXEL E MICROFONE
INTEGRADO - 11. SISTEMA OPERACIONAL:
WINDOWS 7 PROFESSIONAL 64 BITS EM
PORTUGUÊS, COM LICENÇA DE USO E
ETIQUETA COA (CERTIFICADO DE
AUTENTICIDADE);
12. ACESSÓRIOS INCLUSOS:BATERIA DE
ÍONS DE LÍTIO, MÍNIMO DE 6 CÉLULAS;
CABO DE FORÇA; ADAPTADOR DE
ENERGIA COM CHAVEAMENTO
AUTOMÁTICO DE TENSÃO 110/220 VOLTS;
MANUAIS DO EQUIPAMENTO; GARANTIA:
24 MESES DO FABRICANTE;
DOCUMENTAÇÃO: ANEXAR ÀS
PROPOSTAS TÉCNICAS DOCUMENTAÇÃO
TÉCNICA (CATÁLOGOS, MANUAIS,
FOLDERS DO FABRICANTE OU CÓPIA DE
PÁGINA DA INTERNET, INFORMANDO O
ENDEREÇO DO SITE) QUE POSSIBILITE A
COMPLETA AVERIGUAÇÃO DE
CONFORMIDADE COM ESTAS
ESPECIFICAÇÕES; OUTROS REQUISITOS:
O EQUIPAMENTO FORNECIDO DEVERÁ
SER NOVO, NÃO TENDO SIDO AINDA
UTILIZADO; INFORMAR MARCA E MODELO
DO EQUIPAMENTO OFERTADO.
MARCA: LENOVO: G40-80 (80JE000HBR)

UND 1 4120614078 R$ 2.620,80

011

SWITCH 08 PORTAS 10/100/1000
GERENCIAVEL, EMPILHAVEL, COM SLOT
DE EXPANSÃO - FULL DUPLEX.
MARCA: TP-LINK: TL-SG1008

UND 6 4120419031 R$ 290,00

012

SWITCH 16 PORTAS 10/100/1000
GERENCIAVEL, EMPILHAVEL, COM SLOT
DE EXPANSÃO - FULL DUPLEX.
MARCA: TP-LINK: TL-SG1016

UND 6 4120419030 R$ 790,00

013
SWITCH 24 PORTAS 10/100/1000 - LAYER 2.
MARCA: TP-LINK: TL-SG1024

UND 6 4120619063 R$ 890,00

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais
ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:

1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:
Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.

1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada
à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:

1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do
Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:

1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:
1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital
do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 PROGEM PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

1.1.2 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste
registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro
de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no

mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 20 de outubro de 2016.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 067/2016

Aos vinte dias do mês de outubro do ano de 2016 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata
de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-027/2016, devidamente homologado às Fls _____ do
aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO E SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, observadas as
especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as
cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA INFOMIX COMERCIAL DE INFORMATICA EIRELI ME

CNPJ 16.867.118/0001-51

END. Rua Rosa Cruz, nº 491, Bairro Jardim Cearense – Fortaleza/CE - CEP: 60711-735

TELEFONE 85 3392-5366 / 3392-5352 – E-mail: luisenriquepp@live.com

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UND
QUANT

.
CODIGO VALOR UNIT. R$

009

ROTEADOR WIRELESS(SEM FIO) PADRÃO
WI-FI 802. 11G; FIREWALL AVANÇADO E
CONTROLE DE PAIS; COMPATIBILIDADE
COM 802, 11B; PRINT SERVER COM PORTA
USB E 4 PORTAS SWITCH INTEGRADAS.
MARCA: TP LINK

UND 30 4120118001 R$ 98,96

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais
ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:

1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:
Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.

1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada
à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:

1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do
Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:

1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:
1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa
submetê-los às condições previstas no Item 14.
1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016.

1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:
1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 –
DA HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 PROGEM PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

1.1.2 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no

mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 20 de outubro de 2016.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 068/2016

Aos vinte dias do mês de outubro do ano de 2016 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão Especial
de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos das
Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro de
Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-027/2016, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo,
objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
SUPRIMENTOS DE INFORMATICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PROCURADORIA GERAL DO
MUNICIPIO E SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, observadas as especificações, os preços, os
quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo
estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA SCORPION INFORMATICA LTDA-ME

CNPJ 04.567.265/0001-27

END. Av. Winston Churchill, 2370, Sala 1204, 12º andar, Pinheirinho – Curitiba/PR - CEP: 81150-050

TELEFONE 41 3019 3039 – E-mail: scorpion@scorpioninformatica.com.br

ITE
M

DESCRIÇÃO DO OBJETO UND
QUAN

T.
CODIGO VALOR UNIT. R$

010

SCANNER: DIGITALIZAÇÃO EM CORES
TIPO DE MESA, PROFUDIDADE DE 48 BITS,
VELOCIDADE MÍNIMA DE 3 PPM,
RESOLUÇÃO DA DIGITALIZAÇÃO 4800 X
2400 DPI, TAMANHO DA DIGITALIZAÇÃO X
216 MM, CONECTIVIDADE USB 2, DRIVES
COMPATÍVEIS WINDOWS XP, WINDOWS
VISTA E WINDOWS - DEVERÁ SER
ACOMPANHADO CABO DE FORÇA USB.
MARCA: HP L2733A#BGJ SCANJET SJ300

UND 7 4120219043 R$ 734,42

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais
ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:

1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro
de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:

1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:
1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas
no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital
do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 PROGEM PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

1.1.2 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
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CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste
registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro
de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar
o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 20 de outubro de 2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 069/2016

Aos vinte dias do mês de outubro do ano de 2016 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão Especial
de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos das
Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro de
Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-027/2016, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo,
objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
SUPRIMENTOS DE INFORMATICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PROCURADORIA GERAL DO
MUNICIPIO E SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, observadas as especificações, os preços, os
quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo
estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA RR VISION COMERCIAL LTDA – ME

CNPJ 11.514.554/0001-23

END. Rua Balzac, 121, Sala 04, Vila Formosa – São Paulo/SP - CEP: 03359-130

TELEFONE 11 2268 2755 / 2476 – E-mail: comercial@rrvisionltda.com.br

ITE
M

DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QUANT. CODIGO
VALOR UNIT.

R$

003

ESTABILIZADOR TIPO II
(ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS):
ESTABILIZADOR 1KVA.
1.ESPECIFICAÇÕES: BOTÃO LIGA /
DESLIGA FRONTAIS, EMBUTIDOS
DIRETAMENTE NO EQUIPAMENTO;
TOMADAS: 2 PÓLOS E TERRA, PADRÃO
NEMA 5/15; REGULAÇÃO: ON-LINE; TIPO:
MICROPROCESSADO; FASE:
MONOFÁSICO; FILTRO DE LINHA:
INCORPORADO; QUANTIDADE DE
TOMADAS: 4 (QUATRO) NO MÍNIMO;
COMPRIMENTO DO CABO 1,00M (UM
METRO), MÍNIMO;TENSÃO DE ENTRADA
220 V AC OU CHAVEADA 110/220 V AC;
TENSÃO DE SAÍDA 110 V AC OU
CHAVEADA 110/220 V AC; FREQÜÊNCIA:
60 HZ; POTÊNCIA MÁXIMA DE SAÍDA:
1000 VA; VARIAÇÃO ADMISSÍVEL
ENTRADA: -10 +15%; VARIAÇÃO
ADMISSÍVEL NA SAÍDA: +- 6%;
CORRENTE NOMINAL: 110V - 4,5A / 220V -
2,3A; PROTEÇÃO COM FUSÍVEIS,
FILTROS ELETRÔNICOS, PROTEÇÃO
CORRENTE MÁXIMA 10A; GARANTIA
MÍNIMA DE 12 MESES; ASSISTÊNCIA
TÉCNICA LOCAL.
MARCA: BMI / MICROLINE III ML1000B1-
AUTOMATICO.

UND 200
412060500

5 R$ 169,49

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais
ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13.

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e

1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:

1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:
Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.

1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada
à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:

1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro
de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:

1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas
no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016.

1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital
do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 PROGEM PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

1.1.2 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste
registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro
de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-027/2016, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar
o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 20 de outubro de 2016.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 070/2016

Aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de 2016 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata
de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-030/2016, devidamente homologado às Fls _____ do
aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAL GRÁFICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO E
SUAS SUBUNIDADES (ORÇAMENTO DEMOCRATICO, OUVIDORIA E SECRETARIA DA TRANSPARENCIA
PUBLICA), observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação
supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes
termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA EDITORA E GRAFICA META LTDA

CNPJ 05.548.063/0001-09

END. Rua Senador João Lira, 29, Jaguaribe – João Pessoa/PB - CEP: 58015-150

TELEFONE 83 3221 3517 – E-mail: egmgrafica@uol.com.br

ITE
M

DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QUANT. CODIGO
VALOR UNIT.

R$

001
PANFLETO- TAMANHO 22CM X 15CM,
PAPEL COUCHÊ, GRAMATURA MÍNIMA
90g, POLICROMÁTICO.

UND 28000 1010816519 R$ 0,07

002

FOLDERS - 21 X 30 CM, 4 X 4, FRENTE E
VERSO, IMPRESSO EM PAPEL COUCHÊ
BRILHANTE/FOSCO 150gr. ACABAMETO
COM 03 DOBRAS.

UND 5000 1010806972 R$ 0,28

003
CARTAZ- TAMANHO A3, PAPEL
COUCHÊ, GRAMATURA MÍNIMA 90g,
POLICROMÁTICO.

UND 1400 1010803222 R$ 0,60

005

FAIXA COM DIMENSÃO DE 1m X 4m
(ALTURA X LARGURA), TOTALIZANDO
QUATRO METROS QUADRADOS, COM
MATERIAL PLÁSTICO BRANCO,
RESISTENTE, DE POLIETILENO E
PINTADO.

UND 70 1010806973 R$ 160,00

007
CRACHÁ 180 GRAMAS, 14 X 11 cm,
IMPRESSÃO 4 X 0, COM CORDÃO, EM
POLIPROPILENO.

UND 100 1011003028 R$ 2,50

008

BANNER EM LONA, EM TAMANHOS
VARIADOS COM ESTRUTURA EM
FERRO TIPO METALON, COM
IMPRESSÃO DIGITAL DE ALTA
RESOLUÇAO.

UND 70 1010802072 R$ 80,00

009
FAIXA- FIXA EM LONA, COM
IMPRESSÃO DIGITAL DE ALTA
RESOLIÇÃO MEDINDO 3,00 X 0,60 CM.

UND 70 1010806971 R$ 85,71

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13.

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e

1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:

1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:
Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.

1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada
à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:

1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do
Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:

1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-030/2016.

1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-030/2016.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 CGM CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-030/2016, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no

mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 21 de outubro de 2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 071/2016

Aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de 2016 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata
de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-030/2016, devidamente homologado às Fls _____ do
aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAL GRÁFICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO E
SUAS SUBUNIDADES (ORÇAMENTO DEMOCRATICO, OUVIDORIA E SECRETARIA DA TRANSPARENCIA
PUBLICA), observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação
supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes
termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA CONEXAO CHINELOS - CONFECCOES EIRELI
CNPJ 20.919.806/0001-95
END. Rua Odilio Silva, 106, Vila São Jorge – Apucarana/PR - CEP: 86802-525
TELEFONE 11 2091 6540 / 99648 0796 – E-mail: vendas@bonesaojose.com.br
ITE
M

DESCRIÇÃO DO OBJETO UND
QUANT

.
CODIGO

VALOR UNIT.
R$

004

CAMISETA EM MALHA PENTEADA
BRANCA, COM GRAMATURA MÍNIMA DE
160g/m2 INFORMAÇÕES ADICIONAIS.
MODELO: CAMISETA TRADICIONAL,
GOLA REDONDA, MANGAS CURTAS COR:
BRANCA TECIDO: MALHA 100%
ALGODÃO, FIO PENTEADO, GRAMATURA
MÍNIMA DE 160g/m2; ESTAMPA:
SERIGRAFIA - (SILK SCREEN)
COLORIDA, FRENTE E COSTA;
TAMANHO: 75 UNIDADES GG
(EXTRAGRANDE); 75 G (GRANDE) E 75 M
(MÉDIA), 75 P (PEQUENA).

UND 300 1090103741 R$ 13,33

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
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CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-030/2016, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no
mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 21 de outubro de 2016.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13.
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:

1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do
Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:

1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:
1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-030/2016.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-030/2016.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 CGM CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO

LICITAÇÃO

AVISO DE EDITAL
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TERMO DE RATIFICAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 177/2016

Processo nº 1950/2016

Contratação do PALHAÇO XOKITO representado por EULALIA ALVES DA SILVA -
ME - CNPJ - Nº 12.386.284/0001-85, que fará uma Atração na Animação do Evento
Acesso Cidadão em frente a Fundação José Américo, no dia 15 de outubro de 2016, das 08
às 11h, conforme memorando n.º 055/2016-DACE de 11 de outubro de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 177/2016 –
Processo nº 1950/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor do PALHAÇO XOKITO representado por EULALIA
ALVES DA SILVA - ME - CNPJ - Nº 12.386.284/0001-85, pelo valor global de R$
1.500,00 (Hum mil e quinhentos reais), para contratação do objeto em referência,
fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 14 de outubro de 2016.

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 178/2016

Processo nº 1967/2016

Contratação do Grupo CAPOEIRA BRASIL representada pela ASSOCIAÇÃO
CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº 10.559.786/0001-35, que fará uma
apresentação no dia 23 de outubro de 2016, no Parque Solon de Lucena - Lagoa, às 16h,
dentro da Programação de Outubro na Lagoa, conforme memorando n.º 74/2016-DCP de
13 de agosto de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 178/2016 –
Processo nº 1967/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor do Grupo CAPOEIRA BRASIL representada pela
ASSOCIAÇÃO CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº 10.559.786/0001-35,
pelo valor global de R$ 2.200,00 (Dois mil e duzentos reais), para contratação do objeto em
referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 18 de outubro de 2016.

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 179/2016

Processo nº 1851/2016

Contratação do Grupo NAÇÃO MARACAHYBA representado pela Também Integrante do
Aludido Grupo LUCIANO MAGNO CORREIA DE OLIVEIRA - CNPJ - Nº
19.514.766/0001-12, que fará uma apresentação no dia 16 de outubro de 2016, no Parque
Solon de Lucena no Centro da Cidade, na Praça das Acácias – Lagoa, às 16h00, conforme
memorando n.º 55/2016-DCP de 26 de setembro de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 179/2016 –
Processo nº 1851/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor do Grupo NAÇÃO MARACAHYBA representado pela
Também Integrante do Aludido Grupo LUCIANO MAGNO CORREIA DE OLIVEIRA -
CNPJ - Nº 19.514.766/0001-12, pelo valor global de R$ 3.300,00 (Três mil e trezentos
reais), para contratação do objeto em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei
8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 14 de outubro de 2016.
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Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 180/2016

Processo nº 1973/2016

Contratação do Grupo COCO DE RODA COM O MESTRE BENEDITO representado
pela ASSOCIAÇÃO CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº 10.559.786/0001-
35, que fará uma apresentação no dia 29 de outubro de 2016, no Parque Solon de Lucena –
Lagoa, às 16h00, dentro da Programação de Outubro na Lagoa, conforme memorando n.º
75/2016-DCP de 14 de agosto de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 180/2016 –
Processo nº 1973/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor do Grupo COCO DE RODA COM O MESTRE
BENEDITO representado pela ASSOCIAÇÃO CULTURAL BALAIO NORDESTE -
CNPJ - Nº 10.559.786/0001-35, pelo valor global de R$ 2.200,00 (Dois mil e duzentos
reais), para contratação do objeto em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei
8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 20 de outubro de 2016.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 181/2016

Processo nº 2007/2016

Contratação do AFOXÉ ORIM AXÉ com o Contramestre MARIVAN representado pela
ASSOCIAÇÃO CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº 10.559.786/0001-35, que
fará uma apresentação no dia 30 de outubro de 2016, no Parque Solon de Lucena – Lagoa,
às 16h00, dentro da Programação de Outubro na Lagoa, conforme memorando n.º 76/2016-
DCP de 19 de outubro de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 181/2016 –
Processo nº 2007/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor do AFOXÉ ORIM AXÉ com o Contramestre MARIVAN
representado pela ASSOCIAÇÃO CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº
10.559.786/0001-35, pelo valor global de R$ 2.200,00 (Dois mil e duzentos reais), para
contratação do objeto em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e
suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 20 de outubro de 2016.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 183/2016

Processo nº 1912/2016

Contratação da TRUPE ARLEQUIM DE CIRCO E TEATRO - CNPJ Nº 10.848.988/0001-
05, que fará Três apresentações respectivamentes: no dia 12 de outubro de 2016, Praça da
Show de Mágica, às 16h, e no dia 16 de outubro de 2016, duas apresentações: uma às 15h,
Circuito no Parque – Trupe de Palhaços. Intervenção e outra às 16h, Praça da Família.
Intervenção Circense, dentro da Programação de Outubro no Parque da Lagoa. Sendo
distribuídos da seguinte forma: uma apresentação com cachê de R$ 1.000,00(Hum mil
reais) e duas apresentações com cachê de R$ 3.000,00(Três mil reais), conforme
memorando n.º 053/2016-DACE de 06 de outubro de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 183/2016 –
Processo nº 1912/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor da TRUPE ARLEQUIM DE CIRCO E TEATRO - CNPJ
Nº 10.848.988/0001-05, pelo valor global de R$ 7.000,00 (Sete mil reais), para contratação
do objeto em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas
alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 11 de outubro de 2016.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 184/2016

Processo nº 1830/2016

Contratação do Artista RICARDO DE BRITO RODRIGUES(RICARDO BRITO) - CPF -
Nº 064.189.474-01, que fará uma apresentação no dia 22 de outubro de 2016, no Projeto
SABADINHO BOM, na Praça Rio Branco, com novo horário das 12h30 às 15h00,
conforme memorando n.º 131/2016-MUS de 21 de setembro de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 184/2016 –
Processo nº 1830/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor do Artista RICARDO DE BRITO
RODRIGUES(RICARDO BRITO) - CPF - Nº 064.189.474-01, pelo valor global de R$
3.000,00 (Três mil reais), para contratação do objeto em referência, fundamentada no Art.
25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 21 de outubro de 2016.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 185/2016

Processo nº 1911/2016

Contratação da COMPANHIA PARAIBANA DE COMEDIA - CNPJ – Nº
04.348.409/0001-54, que fará uma apresentação no dia 30 de outubro de 2016, na
Programação de outubro na lagoa, na Praça da Família, às 16h00, conforme memorando n.º
134/2016-MUS de 05 de outubro de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 185/2016 –
Processo nº 1911/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor da COMPANHIA PARAIBANA DE COMEDIA - CNPJ –
Nº 04.348.409/0001-54, pelo valor global de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais), para
contratação do objeto em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e
suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 24 de outubro de 2016.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 186/2016

Processo nº 1993/2016

Contratação da Banda TUAREG’S representado por ARTSOM - PROMOÇÕES
ARTISTICAS E EVENTOS LTDA - ME - CNPJ Nº 09.389.295/0001-04, que fará uma
apresentação no dia 28 de outubro de 2016, no Dia do Servidor Municipal – SINTEM –

Sindicato dos Trabalhadores em Educação, às 23h30, conforme memorando n.º 141/2016-
MUS de 18 de outubro de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 186/2016 –

Processo nº 1993/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor da Banda TUAREG’S representado por ARTSOM -
PROMOÇÕES ARTISTICAS E EVENTOS LTDA - ME - CNPJ Nº 09.389.295/0001-04,
pelo valor global de R$ 7.000,00 (Sete mil reais), para contratação do objeto em referência,
fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 25 de outubro de 2016.
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Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 187/2016

Processo nº 2044/2016

Contratação do Artista FRANCISCO DAS CHAGAS FERNANDES
FERREIRA(CHAGAS FERNANDES) - CPF - Nº 396.623.144.15, que fará uma
apresentação no dia 29 de outubro de 2016, no Projeto SABADINHO BOM, na Praça Rio
Branco, com novo horário das 12h30 às 15h0. É oportuno mencionar que segundo
informação da Diretoria Executiva através do Memo nº 031/16 com data de 21/10/16, o
mesmo informa que a partir da mencionada data só poderão participar do evento
“Sabadinho Bom”, quem realmente for detentor comprovadamente com o estilo musical
“Chorinho”, constante no Processo, então por esse motivo o artista que iria se apresentar
seria HELTON SOUZA no dia 29/10/2016 (Processo nº 1831/2016) e o número da
inexigibilidade nº 173/2016, foi Cancelada a contratação do mesmo e será substituído pelo
artista mencionado no presente processo, de acordo com a justificativa explanada na folha
de informação e despacho, gerando assim um novo processo, conforme memorando n.º
142/2016-MUS de 21 de outubro de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 187/2016 –

Processo nº 2044/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor do Artista FRANCISCO DAS CHAGAS FERNANDES
FERREIRA(CHAGAS FERNANDES) - CPF - Nº 396.623.144.15, pelo valor global de R$
3.000,00 (Três mil reais), para contratação do objeto em referência, fundamentada no Art.
25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 26 de outubro de 2016.

TERMO DE APOSTILAMENTO

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 04-196/2015

Adesão nº 04-026/2015 à Ata de Registro de Preços n.º 235/2014 - Pregão

Presencial n.º 214/2014 - Processo Administrativo n.º 2015/095906

Para fins de substituição da dotação orçamentária (Classificação Funcional

Programática) no Contrato nº 04-196/2015 decorrente do Pregão Presencial nº

214/2014 – Processo Administrativo nº 2015/095906, para LOCAÇÃO DE

MULTIFUNCIONAL A LASER MONOCROMÁTICA TIPO IV-A3 DESTINADAS À

SETRAB, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, realiza-se através do

presente termo, as alterações abaixo:

Dotação a Excluir Dotação a Incluir

21.108.11.333.5379.2751 – 3.3.90.39 - 20 21.303.11.333.5379.2751 – 3.3.90.39 - 20

Vigência: Efeitos a partir do dia 15 de Dezembro de 2015, perdurando até o fim do

contrato e suas possíveis prorrogações.

Fundamento Legal: Tal procedimento tem como base o processo administrativo de nº

2016/092248 e com o ofício nº 783/2016/GS/ST.

João Pessoa - PB, 13 de outubro de 2016.

_____________________________
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO - SEAD
ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA

CÂMARA MUNICIPAL

EXTRATO – 3° TERMO ADITIVO

Espécie: Terceiro Termo Aditivo ao contrato n° 24/2013, firmado em 24 de outubro
de 2013. Objeto: prorrogação da vigência: Serviço de confecção de medalhas de
bronze e placas em aço, para concessão de honrarias por esta Casa Legislativa.
Fundamento Legal: Art. 57, II, da Lei n° 8.666/1993 e alterações posteriores.
Processo: 103-1-20-000724-1/2013. Partes: Câmara Municipal de João Pessoa e a
empresa KAHOMA LOCAÇÕES, PROMOÇÕES E FORMATURAS LTDA.
Signatários: Presidente da Câmara Municipal de João Pessoa, o Sr. Durval Ferreira
da Silva Filho, e o Sr. Gesiel Ataíde Cândido pela empresa Contratada. Vigência do
Contrato: de 24 de outubro de 2016 a 31 de dezembro de 2016. Dotação
Orçamentária: 01.122.5279.2471 – ADMINISTRAÇÃO GERAL – 33.90.39 -
Outros Serviços de Terceiros - PJ. Data da assinatura: 24/10/2016.

João Pessoa, 21 de outubro de 2016.

Durval Ferreira da Silva Filho
Presidente da Câmara Municipal de João Pessoa

RESPEITE A FAIXA

DE PEDESTRE

JOÃO PESSOA JÁ

ESTÁ SE ORGULHANDO

FAÇA SUA PARTE



CIDADE COM
SOM ALTO,
EDUCAÇÃO

LÁ EMBAIXO.

SEJA SEMPRE EDUCADO.

Em casa, na rua, na praia, no trânsito, no barzinho ou em qualquer lugar, poluição
sonora não é legal. Ela prejudica a nossa saúde, o meio ambiente e é crime.

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

POLUIÇÃO
SONORA

NÃO É LEGAL.

SE PRECISAR,

DENUNCIE.

0800.281.9208


